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DACOT 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N°2 
PROCESSO N° 2406.01.2024 
CRITÉRIO DE JULGAMENT 
LOCAL: www.novobbinnet.co  
FINALIDADE: Registro de  Pre  
INICIO DE RECEBIMENTO D 
TÉRMINO DO RECEBIMENT 
ABERTURA E ANALISE DE 
INÍCIO DA ETAPA DE LANC 
SISTEMA: BBMNET LICITAQ 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
OBJETO: REGISTRO DE PR 
QUE NÃO CONSTAM NO PR 
BASE NA LISTAGEM DE A 
FARMACÊUTICO — ABCFAR 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: 
VALIDADE DA PROPOSTA: ( 
VALOR ESTIMADO DA CONT 

ão  
0 DIAS) 

TAÇÃO: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) 

06.01.2024-PE 
PE 
• MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

br 
os 
S PROPOSTAS (05/07/2024 — 19H.00M) 
DE PROPOSTAS: (17/07/2024 — 08H.30M) 

ROPOSTA: (17/07/2024 — 08H.40M) 
S: (17/07/2024— 14H.00M) 
ES ELETRONICAS 

ÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS 
GRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA — PPI DA ATENÇÃO BÁSICA. COM  
Z DO ORGA0 OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMERCIO 

A PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO  

Torna-se público que o Munici io o de Pacoti-CE, por meio da sua Ordenadora de Despesas da Secretaria de 
Saúde, Sra. Samilly de Sousa arros, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRôNICA, 
para registro de preços, nos te mos da Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 057/2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo  corn  as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1. 	0 objeto da presente lic 
AQUISIÇÕES DE MEDICAME 
— PPI DA ATENÇÃO BÁSICA 
BRASILEIRA DO COMERCIO 
SECRETARIA DE SAÚDE DO 
estabelecidas neste Edital e seu 

tação cuida da REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
TOS QUE NA° CONSTAM NO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA  
OM  BASE NA LISTAGEM DE A A z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
ARMACEUTICO — ABCFARMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE conforme condições, quantidades e exigências 

anexos. 

   

2. DA PARTICIPAÇÃO NA ICITAÇÃO 

2.1. 	Poderão participar  des  e Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitag-es Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br. 

2.2. 	0 licitante responsabili a-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadei as suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída responsabilidad do provedor do 2istema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos a ocorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. 	Sera  concedido tratame 
sociedades cooperativas menci 
produtor rural pessoa física e 
Complementar n° 123, de 2006. 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
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to favorecido para as rnicro&rnpresas e empresas de pequeno porte, para as 
nadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
ara o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
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2.4. 	Não poderão disputar e 

2.4.1. 	 aquele que na 

2.4.2. autor do anteprojeto, d 
licitação versar sobre serviços 

2.4.3. empresa, isoladamente 
executivo, ou empresa da qual 
mais de 5% (cinco por cento) 
licitação versar sobre serviços 

2.4.4. pessoa física ou  juridic  
em decorrência de sanção que 

2.4.5. aquele que mantenha v 
com dirigente do órgão ou entid 
atue na fiscalização ou na ges 
reta, colateral ou por afinidadé, 

2.4.6. Empresas controladora 
1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica 
judicialmente, com trânsito em 
condições análogas as do esc 
trabalhista; 

2.4.8. agente público do órga 

2.4.9. 	 pessoa  juridic  

Nota Explicativa  
em consórcio é exceção e e&,.  
art.  15, caput, da Lei n° 1413.3, 

2.4:O. 	Organizações 

2.4.11. Não poderá participar, 
do órgão ou entidade contrata 
interesses no exercício ou ap6 
matéria, conforme § 1° do  art.  9 

2.5. 	0 impedimento de que 
outra pessoa, física ou jurídica, 
controladora, controlada ou  coil  
da personalidade jurídica do  lid  

2.6. 	A critério da Administra 
referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 p 
execução da licitação ou de ge 
órgão ou entidade. 

2,7. 	Equiparam-se aos autor 

2.8. 	0 disposto nos itens 2. 
encargo do contratado a elabora 
projeto executivo, nos demais r 

ta licitação: 

atenda as condições deste Edital o seu(s) anexo(s); 

projeto básiCo ou .do Projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
u fornecimento de bens a ele relacionados; 

ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
autor do projeto sa dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

o capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
u fornecimento de bens a ela necessários; 

que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação  
he  foi imposta; 

nculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
de contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou  

ão  do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
. té o terceiro grau; 

, controladas ou coligadas, nos termoc, da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 

que, nos 5 (cinbo) aos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
ulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
avo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

ou entidade licitante; 

s reunidas em cor.s.rnio; 

vedação de pvtic.ipa§4 no processo licitat6rio de pessoas jurídicas reunidas 
opção doveé Ser cieviderrdteJustia2.da pela Administração, nos termos do 

-'e 2021. 

a Socleade CL 	in.e Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

ireta ou indireL-..;Ate, da lieita,Ao  cu  da execução do contrato agente público 
te, devendo .se oservadas as situações que possam configurar conflito de 
o exercício do c.a.-,;.3 OLI emproo, no LF11103 da legislação que disciplina a 
da Lei.n.°14..1-F.:3,.`c;:e 2021.-  

• • 	• 	• 
rate o item 	tarfiL•úni aplicado ao licitante que atue em substituição a 
om o intuito de. burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
ada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta 
nte. 

ao e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
derão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
tão do contrato, desde que sob supervisão exclusive de agentes públicos do 

s do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2 e 2.4.3 não impede a lic:tação ou a contratação de serviço que inclua como . 	, 
5o do projéto bLiC6e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
imes de execil0.3:.!•-,.: ,  
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2.9. 	Em licitações e contra 
por agência oficial de coope 
financiamento ou da contrapa 
pessoas sancionadas por ess 

2.10. A vedação de que tra 
qualidade de integrante de e 
empresa que preste assessori 

3. 	DA APRESENTAÇÃO 

3.1. 	Os licitantes encamin 
até o fim do recebimento de  pr  

3.2. 	No cadastramento da  

ações realizadas nu àmbo  cu  ojetos e programas parcialmen 
gâo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

ida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
s entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

a o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
uipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
téchica. 

A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

arão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o prego, 
postas. 

roposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Cumpre plenamente o requisitos de habilitação; 

3.2.2. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada está em conformi ade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas conve  Vies  coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definiti o; 

3.2.3. não emprega menor d 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a parti de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.2.4. Não possui, em sua adeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos inci os Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  50  da Constituição Federal; 

3.2.5. Cumpre as exigência de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no  art.  93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. 	0 licitante organizado m cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estab lecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. 	0 fornecedor enquadr 
deverá declarar, ainda, em ca 
artigo 3° da Lei Complementar 
em seus  arts.  42 a 49, observa  

do como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
po próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
o o disposto nos §§ 1° ao 3° do  art.  4°, da Lei n.° 14.133, de 2021 

3.4.1. No item exclusivo pare articipagão de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "nenhuma", impedirá o srosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a  pa  
a assinalação do campo "nen 
favorecido previsto na Lei Co 
porte ou sociedade cooperativa 

3.5. 	A falsidade da declara 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste 

3.6. 	Não haverá ordem de 
habilitação pelo licitante, o que 
fase de envio de lances. 

3.7. 	Serão disponibilizados 
convocados para apresentação  

icipagão não for exclusive para microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
plementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

"o de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante as sanções previstas na 
Edital, 

classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas.  

PAW  DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO AMPAIO - 663 - CENTRO - PACOTI - CEARA 



PREFEITURA MUNCPAL DE 

0 I  
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

4.6. 	Independentemente do 
os percentuais estabelecidos na 

4.7. 	Os licitantes poderão  re  
inseridos no sistema, dentro do 
documentos de habilitação não 
propostas estiver encerrado. 

4.8. 	A apresentação das  prop  
em conformidade  corn  o que  di  
executar o objeto licitado nos se 
utensílios necessários, em quant 
quando requerido, sua substituiç 

4.9. 	A apresentação das  prop  
em conformidade com o que  di  
executar o objeto licitado nos se 
utensílios necessários, em quanti 
quando requerido, sua substituiç 

4.10. 0 prazo de validade da 
apresentação. 

4.11. 	Eventual sobreprego ou 
responsabilidade. 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO 

ercentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
egislação vigente. 

irar ou substituir a propoSta ou Os documentos de habilitação anteriormente 
eriodo em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os 

oderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das 

stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
põe .o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
s termos, bem  comb  'de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
põe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
s termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
ades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, 

proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

uperfaturamento da proposta ou laric,e poderá ser objeto de apuração de 

PATO- N°663- CENTRO - PACOT1 

3.8. 	Caberá ao licitante int 
eletrônico durante o processo li 
da inobservância de mensagen 

3.9. 	0 licitante deverá comu 
comprometer o sigilo ou a segu  

ressado em participar da licitF,c:.ão acompanhar as operações no 	a 
itatorio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

icar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
anca, para providências. 

4. 	DO PREENCHIMENTO 

4.1 As licitações aptas para o r 
"Sala de Disputa", no campo d 

4.1.1. 0 licitante interessado 
posteriormente preencher os ca 

4.1.2. 0 licitante deverá enviar 
Sistema. 

4.1.3 0 Acesso para participar d 
BBMNET Licitações. 

4.2. 	Todas as especificaçõe 

4.3. 	Nos valores propostos 
trabalhistas, tributários, comerci 
objeto. 

4.4. 	Os preços ofertados, t 
responsabilidade do licitante. 

4.5. 	Se o regime tributário 
cotação adequada será a que c 
meses. 

ENVIO DA PROPOSTA 

cebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
s licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para receber propostas". 

oderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
pos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta". 

sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no 

s licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma 

do objeto contidas  pa  proposta vinculam o licitante. 

estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 
is e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

nto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

a empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
rresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
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4.12. 	Independente do perc ntual de tribut' iiirdo i. pki 	o pagamento serão retidos 	e os 
percentuais estabelecidos na I gislação vigerit; 

4.13. Quando for exigido pel Pregoeira, o lic,itante devera preenche( a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informaç-es adicionai3. kficha técrka, quando,  obrigatória,  sera  enviada através de 
comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.13.1. 0 licitante não poder em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica/proposta inicial, sob 
pena de desclassificação. 

5. 	DA ABERTURA DA SE  SAO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. 	A abertura da  present  licitação dar-se-á automaticamente em .sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e  lo al  indicados neste Edital. 

5.2. 	Os licitantes poderão etirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos o sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 

5.3. 	Quando autorizado e sevidamente justificado pela pregoeira, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no siste a durante a fase de análise de propostas. 

• 
5.3.1.  Sera  desclassificada a roposta que identifique licitahte. 4 	, 	, 

3 	3 

5.3.2. A desclassificação ser sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os partici antes. 

5.3.3. A não desclassificação ia proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado 
a efeito na fase de aceitação. 	 _ 

5.4. 	0 sistema ordenará aut maticamente.as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.5. 	0 sistema disponibiliza a campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes, bem 
como as mensagens automátic s enviadas pelo próprio sistema. 

• i 

5.6. 	Iniciada a etapa  comp  titiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imedi tamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. 	0 lance deverá ser ofe  ado  pelo critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO por item. 

5.8. 	Os licitantes poderão  of  recer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no E ital. 

5.9. 	0 licitante somente  pod rá  oferecer lance de percentual e desconto superior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

5.10. 	0 intervalo mínimo de •iterença de 	entisa-.os .laoc(J, 	ricidiró tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relaça 	proposta que cpbrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero virgula, zero 
um por cento) 

5.11. 0 procedimento seguirá de acordo cb.;ti riObjbE OISPUI-A será o ABERTO; 

5.12.1 No pregão eletrônico o AODO DE DISFUTA "ABERTO", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 	

. 

5.12.2 A etapa de lances da sessão púbica terá cluragão de dez minutos e, após isso,  sera  prorrogada 
automaticamente pelo sistema suaidÕ hotiverlance'ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.12.3 A prorrogação automáti a da etapa de larices, de que trata o subitem anterior,  sera  de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente semprr que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO S MPAIO - N° 663 - CENTRO - PACOTI •- CEARA 



TURA MUNICIPAL DE 

o 
CiEt!TE 

5.12.4 Não havendo novos  Ian  es na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema o denará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.5 Serão aceitos lances uperiores, iguais ou superiores ao lance de MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO já ofertado. 

5.12.6 Durante o transcurso d 
lance registrado, vedada a ident 

5.12.7 No caso de desconexA 
eletrônico poderá permanecer a 

5.12.8 Quando a desconexão 
hora a sessão pública sera'susp 
do fato pela Pregoeira aos partic 

5.12.9 Caso o licitante não apr 

5.12.10 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificara as microenn' presas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo a com aração com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto 
nos  arts.  44 e 45 da Lei Comple entar n° 123, de 2006. 

5.12.11 Nessas condições, as  pr  postas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por ce to) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

5.12.12 A melhor classificada n s termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamen e em valor percentual superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistem contados após a comunicação automática para tanto. 

5.12.13 Caso a microempresa o a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão  co  vocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo e 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.12.14 Não se aplicará o dese pate  de que tratam os  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, quando 
a primeira colocada também tive se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.12.15 Havendo empate entre p opostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele previsto no  art.  60 da 
Lei n° 14.133, de 2021, nesta ord m: 

5.12.16 Disputa final, hipótese m que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação; 

5.12.17 Avaliação do desempen o contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais  pa  a efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.12.18 Desenvolvimento pelo li itante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.12.19 Desenvolvimento pelo li itante de programa de integridade  (compliance),  conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.12.20 Persistindo o empate, se a assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.12.21 empresas estabelecidas o território do Estado do orgib ou entidade da Administração Pública estadual 
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por orgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 

5.12.22 empresas brasileiras; 
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sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
ficação do licitante. 

com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
essivel aos licitantes para a recepção dos lances: 

o sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 01 (uma) 
nSa e reiniciada somente após deci3frideVinte e quatro horas da comunicação 
pantes, no sitio eletrônico utilizado para 'divUlgação. 

sente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



5.12.23 empresas que invistam 

5.12.24 empresas que compro 
2009. 

5.12.25 Encerrada a etapa de 
permanecer inferior ao desco 
vantajosas, após definido o res 

5.12.26 A negociação poderá s 
estabelecida, quando o primei 
proposta permanecer acima do 

5.12.27 A negociação  sera  real 

5.12.28 0 resultado da negoci 
licitatório. 

5.12.29  Sera  desclassificada a 

5.12.30 contiver vícios insanav 

5.12.31 não obedecer as espec 

5.12.32 apresentar preços iflex 

5.12.33 não tiverem sua exequi 

5.12.34 apresentar desconformi 
insanável.  

REF TURA 	 L DE 

,CuIDANDC) NOSSA iE 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

em a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 

nvio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
to definido para a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais 
ltado do julgamento. 

r feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
o colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
prego máximo definido pela Administração. 

zada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

cão será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

roposta que: 

is; 

ficações técnicas ccntidas no Termo de Referência; 

quiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

ilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

ade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

5.12.35 No caso de bens e ser igos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do v lor orçado pela Administração. 

5.12.36 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após diligência da pregoeira, 
que comprove: 

5.12.37 que o custo do licitante ltrapassa o valor da proposta; e 

5.12.38 lnexistirem custos de o ortunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.12.39 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementar s, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.12.40 Caso o custo global es 
unitários por meio de Planilha 
classificado em primeiro lugar s 
valores adequados ao valor final 

5.12.41 Erros no preenchiment 
planilha poder 6 ser ajustada pel 
do preço. 

5.12.420 ajuste de que trata est dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

5.12.43 Considera-se erro no  pr  enchimento da planilha  passive]  de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na for a do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12.44 A pregoeira solicitará a licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último I nce ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 
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miado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
e Custos e Formação de Pregos elaborada pela Administração, o licitante  
rá  convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 



P EF ITURA WtPL DE 

CuiDANi.401)A t" 	 it E 

acompanhada, se for o caso, d 
exigidos neste Edital e já apres 

5.12.45 	É facultado à  pre  
no  chat  pelo licitante, antes de fi 

6 	DA FASE DE HABILIT 

6.1 	Encerrada a etapa de 
classificado em primeiro lugar 
documentos para habilitação ju 

6.2 	A pregoeira verificará se 
da Lei n° 14.133/2021, legislaçã 
que impeça a participação no c 

a) Registro Cadastral ou Registr 
b) Consulta Consolidada de Pes 

6.3 	Caso atendidas as cond  

s documentos complementares, quando necessários à  confirm 	saqueles 
ntados. 

oeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
do o prazo. - 

gÃo 
negociação e aceitação, a pregoeira verificará o licitante provisoriamente 
solicitará via  chat,  que o vencedor anexe em campo próprio do sistema os 

tados ao sistema no prazo de 2 (duas) horas. 

atende as condições de participação no certame, conforme previsto no  art.  14 
correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto a existência de sanção  

dame  ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

de Sanções Administrativas do orgão licitante, se houver, e 
oa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

gões de participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4 	Caso o licitante provisor amente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 
as ME/EPPs, a pregoeira obede erá ao disposto nos  arts.  42 e 43 da Lei Complementar n° 23/06. 

6.5 	Os documentos previst s no Terrnd de 'Referêndia, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realiz r o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins 
de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

6.6 	Habilitação Jurídica 

6.6.1 	Os critérios referentes a abilitação jurídica estão dispostos e detalhados em item especifico do Termo 
de Referência 

6.7 	Regularidade Fiscal Fe eral e Trabalhista 

6.7.1 	Os critérios referentes a regularidade fiscal, social e trabalhista estão dispostos e detalhados em item 
especifico do Termo de Referên ia, 

6.8 	Qualificação Técnica 

6.8.1 Os critérios referentes a ualificação técnica estão dispostos e detalhados em item especifico do Termo 
de Referência. 

6.9 	Qualificação Econâmic -Financeira 

6.9.1 	Os critérios referentes Qualificação Econômico-Financeira estão dispostos e detalhados em item 
especifico do Termo de  Refer&  

6.10 	Declarações compleme tares de apresentação obrigatória: 

6.10.1 Declaração de pleno  cu  primento dos requisitos de habilitação. 

6.10.2 Em se tratando de mi 
representante legal do licitante 
Complementar Federal n° 123/2 
legal. 

6.10.3 Em se tratando de coope 
11.488/2007, declaração subscri 
a Lei Federal n° 12.690/2012 e q 
Lei Complementar Federal n° 12  

roempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
firmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 
06, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 

ativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 
por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado 

e aufere Receita  Brute  ate o limite definido no inciso II do caput do  art.  3° da 
/2006. 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO S PAIO - N" 663- CENTRO - PACOTI - CEARA_ 



RA MUNtCPAL DE 

CLADANDO DA NaA uitro i`E 

6.10.4 Declaração de que  cu  
reabilitado da Previdência Soci 

6.11 	Os documentos exigid 
BBMNET. 

6.11.1 Havendo dúvida sobr 
digitais. 

6.12 	Os documentos exigid 
por orgão ou entidade públic 
14.133/2021. 

pre  as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
I, previstas no  art.  93 da Lei n° 8.213/1991. 

s para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não- 

s para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 

6.13 	Eventual inabilitação d 
prestadas na declaração de 
14.133/2021. 

6.14 	0 licitante deverá ap 
econômicas compreendem a i 
na Constituição Federal, nas 
nos termos de ajustamento de 

6.15 	A verificação pela preg 
constitui meio legal de prova, 
6.16 	Os documentos adicio 
digital, no prazo estipulado pel 

6.17 Após a vinculação d 
apresentação de novos docum 

6.17.1 Complementação de  in  
necessária para apurar fatos e 

6.17.2 Atualização de docum 

6.18 Na análise dos docum 
que não alterem a substânci 
registrada em ata e acessível 

6.19 	Na hipótese de o licitan 
subsequente e assim sucessiv 
ao presente edital. 

7 	DOS RECURSOS  

licitante  sera  considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
umprimento aos requisitos de habilitação, conforme o  art.  63, I, da Lei n° 

esentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
tegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
is trabalhistas, nas normas infralegals, nas convenções coletivas de trabalho e 
ohduta vigentes na data de entrega das propostas. 

'eira, em sities eletrôniOóstificiaide órgãos e entidades emissores de certidões 
ara fins de habilitação. 	' 
ais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
pregoeira. 

s documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
ntos, salvo em sede de diligência: 

ormações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
istentes à época da abertura do certame; e 

ntos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

ntos de habilitação, a comissão çJe contratação poderá sanar erros ou falhas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

e não atender as exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 
mente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

7.1 	A interposição de  recur  
Lei n°14.133, de 2021. 

7.2 	0 prazo para apresent 
ou de lavratura da ata. A  inter  
apresentar contrarrazdes em i 
imediata dos elementos indispe 

7.3 	A intenção de recorrer d 
de preclusão. 

7.3.1 	0 tempo para  manifest  

7.4 	Os recursos deverão s 

o contra a decisilo proferida pela pregoeira observará o disposto no  art.  165 da 

çao das razões fecursais O de 3  (tits)  dias úteis, contados da data de intimação 
osigão do recurso  sera  comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
ual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 
sáveis à defesa de seus interesses 

verá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena 

ção da intenção de recurso  sera  de .1Q rninutos. 

r encaminhado ern campo próprio do ;-,istoma. 
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8.1.2.1 

8.1.2.2 

8.1.2.3 

8.1.2.4 

8.1.2.5 

8.1.3  

não enviar a  pr  

recusar-se a  en  

injustificadamen 

deixar de apres 

apresentar  prop  

não celebrar o 
convocado dentro do prazo de v 

8.1.3.1 	recusar-se, sem 
retirar o instrumento equivalente 

8.1.4 	apresentar decl 
falsa durante a licitação 

7.5 	0 recurso  sera  dirigido 
poderá reconsiderar sua decisã 
para a autoridade superior, a q 
recebimento dos autos. 

7.6 	Os recursos interpostos 

7.7 	0 recurso e o pedido de 
sobrevenha decisão final da aut 

8 	DAS INFRAÇÕES ADMI 

8.1 	Comete infraga 

8.1.1 	deixar de entr 
documento que tenha sido solici 

8.1.2 	Salvo em  decor  
em especial quando: 

autoridade que'tíver editado -6 ato-ou-prOferido a decisão recorrida, a qual 
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso  
al  deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

ora do prazo não serão conhecidos. 

reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
ridade competente. 

ISTRATIVAS E SANÇÕES 

administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

gar  a documentação exigida para-  o certame ou não entregar qualquer  
ado  pela pregoeira durante o certame; 

ência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

posta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 

iar o detalhamento da proposta  quango  exigível; 

e, pedir para ser desolassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

ntar amostra; 

sta ou annOstra`bm degabordo  corn  as especificações do edital; 

ontrato ou no e'nfre9ar".a documentação exigida para a contratação, quando 
lidade de sua proposta; 

justificativa, a assinar .o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou 
no prazo estabelecido pela Administração; 

ração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

8.1.5 	fraudar a licitag o 

8.1.6 	comportar-se d modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.6.1 	agir em conluio u em desconformidade com a lei; 

8.1.6.2 	induzir delibera amente a erro no julgamento; 

8.1.6.3 	apresentar amo tra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7 	praticar atos iliCi os com vistas 2 frustrar os objetivos d3 iicitação 

8.1.8 	praticar ato lesiva previsto' no  art.  5° da Lei n.° 12846 de 2013. 

8.2 	Com fulcro na L.  in°  14.133, de 2021; a Adrninístração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 	 advertência; 

8.2.2 	multa; 

8.2.3 	impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 	declaração de inidoneidade para dicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou  at  que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 
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8.3 	Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no  art.  156, 
14.133/2021. 

8.4 	As sanções de advertê 
a sanção de multa aplicada 
devido processo legal, obedec 

8.5 	A recusa injustificada d 
ou retirar o instrumento equival 
total da obrigação assumida. 

9 	DA IMPUGNAÇÃO AO 

9.1 	Qualquer pessoa é p 
protocolar o pedido no prazo d 

9.2 	A resposta a impugnag 
prazo de até 3 (três) dias úteis, 

9,3 	A impugnação ao  edit  
Sistema BBMNET. 

cia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como 
perdentual de 0,5% a 30°/9 incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o 

rao ao prazo de defesa previsto nos  arts.  156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

adjudicatário em assinara contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar 
nte no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

DIAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

rte  legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

o ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico oficial no 
limitado ao ultimo dia  (ail  anterior a data da abertura do certame. 

I e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via  

9.4 	Acolhida a impugnaga sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10 	DA HOMOLOGAÇÃO 
10,1 Homologado o resultado 
efeitos do  art.  90 da Lei Feder 
dentro do prazo de 03 (três)  di  
com a aplicação de multa de a 
demais sanções previstas na r 
10.20 prazo de convocação  pa  
mais bem classificado ou do 
a) 	 a solicitação sei 
h) 	a justificativa ap 
10.3 A Ata e os contratos poder 
credenciada na lnfraestrutura d 
10.4 Serão formalizados tantos 
no Termo de Referência, com 
quantidades, pregos registrado 
10.5 0 prego registrado, com a 
durante a vigência do contrato. 
10.6 A existência de preços  re  
mas não obrigará a Administra 
pretendida, desde que devidann 
10.7 Na hipótese de o convoca 
estabelecidas, fica facultado 
ordem de classificação, para  fa  
10.8 Quem, convocado dentro 
incide nas penas do  art.  155 da 
10.9 A recusa injustificada ou 
contrato, caracteriza o descum 
ato convocatório, bem como na 
10.10 Ata de Registro de Preç 
serão aplicados, supletivament  

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
a licitação, o licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para 
I n.° 14.133/2021,  sera  convocado para assinar a Ata de Registro de Pregos, 

s úteis, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito a contratação, 
" 10% (dez p,or canto) do valor da Ata de Registro de Pregos, sem prejuízo das 
ferida Lei. 
erá ser prorrogado uma vez, por igual periodo,nnediante solicitação do licitante 

fornecedor convocado, desde que: 
devidamente justificadb e apresentada dentro do prazo;e 

esentada seja aceita pela Administração. 
o ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora (AC) 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente; 

ontratos quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
e demais condições. 

ndicação dos fornecedores, será divulgado no Imprensa Oficial e disponibilizado 

istrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,  
ão  a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 
nte justificada. 
o não assinar a ata de registro de pregos e o contrato no prazo e nas condições 
dministração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
e-lo  em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
do prazo de validade da proposta, não celebrar a Ata de Registro de Pregos, 
Lei n.° 14.133/2021. 
traso da adjudicatária em assinar Ata de Registro de Pregos ou o termo de 

rinnento total da obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades previstas no 
Lei Federal n.° 14.133/2021. 
s regular-se-a, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público e a eles 
, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO A_MPAIO - N" 663 CENTRO - PACOTI - CEARÁ 



disposto no  art.  89 da Lei Feder 

10.11 Os atos decorrentes da n 

10.12 serão realizados através 
remanescentes classificadas par 
da documentação, com observã 

10.13 0 município de Pacoti-CE 
de interpelação judicial e de qual 
Lei Federal n.° 14.133/2021. 
10.13.1 Após a homologação da 
ao aderirem ao CADASTRO DE 
igual ao do adjudicatário, obser 
original. Será respeitada, nas  co  
na ata. 
10.13.2 A apresentação de nov 
relação ao licitante mais bem cia 
10.13.3. 	Para fins da ord 
com preço igual ao do adjudicat 
1013.4. 	A habilitação do 
necessidade de contratação dos 

REFEFTURA MUNICJPAL DE 

CL  ii ADC)  DA NOSSA GENTE 

n.° 14.133/2021,e úa-lais iegisuc4es pertinentes. 

va  convocação 8 que se refere õ item 10.7. 

de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes 
a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, negociação e julgamento 

cia de todos os termos previstos neste Edital. 

poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Preços, independentemente 
uer indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da 

licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço 
ada a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta 
tratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

s propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
sificado. 
m de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
rio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

A) quando o licitante vencedor n o assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 
nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto 0  11.462/23. 

10.13.5. Na hipótese de nenhum 
concordar com a contratação no 
o órgão gerenciador, observado 
poderá: 

dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
o valor estimado e a Sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

A) convocar os licitantes que ma 
vistas à obtenção de preço melh 
B) adjudicar e firmar o contrato 
classificação, quando frustrada a 

tiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
r, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 
as condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
negociação de melhor condição. 

11 	DAS DISPOSIÇÕES GE IS 

11.1 	Será divulgada ata da se são pública no sistema eletrônico. 

11.2 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquerfato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  di  subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabeleci o, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

11.3 	Todas as referências de empo no Editbl, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de  
Brasilia  - DF. 

11.4 	A homologação do  result  do desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 	As normas disciplinador 
entre os interessados, desde qu 
finalidade e a segurança da cont  

s da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 

atação.  
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11.6 	Os licitantes assumem todos os custos 	pN)parElo e apresentação de suas  pros  es as e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatorio. 

11.7 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-
se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8 	0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 	0 Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 
Portal www.novobbmnet.com.br .  

11.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por  e-mail,  whatsapp, telefone e  chat  
disponíveis no Portal www.novcbbmnet.com.br .  

11.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.12 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na Integra, nos endereços eletrônicos 
www.novobbmnet.com.br. 

11.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1 ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar - ETP 

11.13.2 ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

11.13.3 ANEXO Ill — Minuta de Ata de Registro de Pregos 

11.13.4 ANEXO IV— Minuta da Proposta de Preços 

Pacoti (CE), 28 de junho de 2024. 

Samilly de Sousa Barros 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 
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ETP; MA A DE RISCOS; TERMO DE REFERÊNCIA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

OBJETO: 
AQUISIÇÕES DE  MEDIC  MENTOS QUE NÃO CONSTAM NO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA - PPI DA 
ATENÇÃO BÁSICA. COM  BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO ÕRGA0 OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMERCIO FARMACtUT CO - ABCFARMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/C . 

EQUIPE DE PLANEJA ENTO DA CONTRATAÇÃO 
São componentes da eq ipe de planejamento os servidores: 

- Samilly de Sousa Bar os - Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 
-  Nara  Ribeiro Cunha- ecretária de Saúde 

1. DESCRIÇÃO DA N CESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO 0 PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A ERSPECTIVA DO INTERESSE PUBLICO (ART.18°-, §1°, INCISO I DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, D 1° DE ABRIL DE 2021)  

Apresenta-se a descrição das necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar para a 
Secretaria de Saúde do unicipio de Pacoti/CE, visto que as identificações das necessidades possibilitam as 
contratações de soluçõe de mercado potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos 
técnicos previam ente d lineados conduz ao conhecimento das novas modelagens/metodologias oferecidas 
pelo mercado para o ate dimento da necessidade do material, resultando, assim, melhor qualidade do gasto 
e uma gestão eficiente, e icaz e efetiva dos recursos públicos. 

Da necessidade de aquisições de medicamentos, com base na listagem de A a Z do órgão oficial da 
Associação Brasileira  di  Comércio Farmacêutico — ABCFARMA/GUIA da farmácia, para atender a 
Secretaria de Saúde do 	nicipio de Pacoti, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

Neste sentido, o 
de medicamentos que n 
necessária para garantir 
que podem ser essenc 
emergenciais. A lista de 
(ABCFARMA) oferece u 
igualmente importantes p 

Estudo Técnico Preliminar identificou a necessidade considerando que a aquisição 
o constam no Programa de Factuação Integrada (PPI) da Atenção Básica se faz 

acesso da população a uma gama mais ampla de tratamentos medicamentosos, 
ais para o tratamento de doenças especificas ou para atender demandas 
edicamentos disponibilizada pela Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico 
a variedade de opções que podem não estar contempladas no PPI, mas que são 
ra a promoção da saúde e bem-estar dos cidadãos. 

Além disso, a d 
melhoria da qualidade 
individualizada e eficaz  pa  
processo de aquisição p 
saúde, uma vez que a c 
vantajosos para o poder p 

versificação dos medicamentos disponíveis para a população contribui para a 
do atendimento na Atenção Básica, possibilitando uma abordagem mais 
a cada paciente. A inclusão de medicamentos da lista de A à Z da ABCFARMA no 
blica também pode representar uma economia significativa para o sistema de 
ncorrência entre os fornecedores pode resultar em pregos mais competitivos e 
blico. 

Portanto, a justifi 
Básica, com base na lista 
população a tratamentos 
possibilidade de obter mel 
visa garantir a oferta de 
necessidades da comunid  

ativa para a aquisição de medicamentos que não constam no PPI da Atenção 
em da ABCFARMA, está fundamentada na necessidade de ampliar o acesso da 
medicamentosos eficazes, na melhoria da qualidade do atendimento e na 
ores condições de compra para o sistema de saúde como um todo. Essa medida 
m serviço de saúde mais completo e abrangente, atendendo às demandas e 
e de forma mais eficiente e eficaz. 
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2. DEMONSTRAÇÃO BA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕESANUAC 

 QUE ELABO • • D 0, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 
DA ADMINISTRAÇÃO ( • RT.18°—, §1°—, INCISO II DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1—° DE ABRIL DE 
2021)  
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Conta o presente obje 
exercício de 2024. 

 

aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o I.  

 

3. REQUISITOS DA CO TRATAÇÃO  (ART.  18—°, §1°—, INCISO Ill DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 1° 
DE ABRIL DE 2021)  

3.1. Requisitos da  Con  
a) A contratada obriga-s 
b) As licitantes venced 
correspondentes a utiliz 
órgãos e agências regul 

rataao:  
a responder pela qualidade e integridade dos materiais. 
s deverão atender a toda a legislação afeta à  area  e normas técnicas em vigor 

gão, transporte e acondicionamento dos produtos e embalagens, expedidas pelos 
doras competentes. 

3.2. Requisitos de habi 
a) Os documentos de abilitação poderão ser aqueles exigidos no  art.  62 da Lei Federal n.° 14.133/21, 
contudo, a relação det lhada dos documentos os quais serão requisitados para fins de habilitação no 
certame, serão aqueles constantes do termo de referência, a ser confeccionado tomando como base as  
perspectives, especificid des,  requisitos e demais informações trazidas e abordadas neste estudo. 

b) Qualificação Técnic 
b.1) Comprovação de ptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente u superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidõ s ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido (s) pelo conselh profissional competente, quando foro caso. 

b.2) ALVARÁ DE LICEN A SANITÁRIA emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

b.3) AN VISA PARA ME ICAMENTOS emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde (AN VISA). (SOM NTE PARA MEDICAMENTOS COMUNS); 

b.4) AN VISA DE MEDI I AMENTOS ESPECIAIS emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde (AN ISA). (SOMENTE PARA MEDICAMENTOS CONTROLADOS); 

4. ESTIMATIVAS DAS 
DE CALCULO E D 
INTERDEPENDÊNCIAS 
ESCALA (ART.18-°, §1- 

UANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS 
S DOCUMENTOS QUE LHES  DAD  SUPORTE, QUE CONSIDEREM 

COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE 
, INCISO IV DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021)  

A quantidade e valores e timados baseiam-se na média de consumo de anos anteriores, conforme segue: 

ITEM DESCRICAO VALOR 
ESTIMADO 

PERCENTUAL MÉDIO DE 
DESCONTO 

01 

MEDICAMENTOS 
AZ", DESCRITOS 
Medicamentos "CONTROLADOS 
descritos na Tabela 

Estado do Ceara 
percentual 	de 
Aquisição a ser 
o periodo de 12 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos  

"CONTROLADOS ÉTICOS DE "A 
NA TABELA CMED/ANVISA 

ÉTICOS de "A a Z", 
CMED/ANV1SA. Disponível em: 

- 	coluna 
ICMS 18), mediante aplicação de 

desconto 	sobre 	o 	valor da tabela. 
realizada de forma parcelada, durante 
doze meses. 

R$ 30.000,00 5% 

02 MEDICAMENTOS "CONTROLADOS GENÉRICOS DE R$ 30.000,00 5% 
PAÇO DO GOVERNO M3NICIPAL 
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ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 
PERCENTUA 	DlOtIft," 

DESCO 	3 	2.= 7 

"A A Z", DESCRI fiS 
Medicamentos "C IINTROLADOS 
Z", descritos na 	,:bela 

Estado do Cear: 
percentual 	de 	cl -sconto 
Aquisição a ser  re  
	 período de 12 doz- 

http://portal.anvis- .gov.br/listas-de-precos  

NA TABELA CMED/ANVISA 
GENÉRICOS de "A a 

CMED/ANVISA. Disponível em: 
- 	coluna 

ICMS 18), mediante aplicação de 
sobre 	o 	valor 	da 	tabela. 

lizada de forma parcelada, durante o 
meses. 

03 

MEDICAMENTO", 
NA TABELACME li/ANVISA 
Medicamentos "i 
Tabela 	CME 

Estado do Ceara 
percentual 	de 	desconto 
Aquisição a ser realizada 
	 o período de 12 doze 

httpl/portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos  

"ÉTICOS" DE "A A Z", DESCRITOS 

ICOS" de "A a Z", descritos na 
/ANVISA. 	Disponível 	em: 

- 	coluna 
ICMS 18), mediante aplicação de 

sobre 	o 	valor 	da 	tabela. 
de forma parcelada, durante 

meses. 

R$ 40.000,00 5% 

04 

MEDICAMENTOS 

Medicamentos "GENÉRICOS" 
Tabela 	CMED/ANVISA. 

Estado do Ceara 
percentual 	de desconto 
Aquisição a ser realizada 
o período de 12 doze 

DESCRITOS NA TABELACMED/ANVISA. 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos  

	

"GENÉRICOS" 	DE 	"A 	A 	Z", 

de "A a Z", descritos na 

	

Disponível 	em: 

	

- 	coluna 
ICMS 18), mediante aplicação de 

sobre 	o 	valor 	da 	tabela. 
de forma parcelada, durante 

meses. 

R$ 40.000,00 5% 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANALISE DAS ALTERNATIVAS POSSIVE1S, E 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE soLugAID A CONTRATAR 
(ART.18°, §1°, INCISO V DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021)  

A solução de mercado mais comum e viável adotada pelos diverso s órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta para o atendimento das necessidades das diversas secretarias caracteriza-se pela 
aquisição dos bens junto ao mercado de fornecedores constituído por empresas privadas locais, regionais e 
nacionais que tenham nas sua atividade principal ou secundaria a atividade de produção, distribuição e 
comercialização dos bens compatíveis com os requisitos estabelecido neste Estudo Técnico Preliminar. 

A partir das análises das compras anteriores no  site  do tribunal de contas do estado https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov  br/ de materiais de consumo realizadas pelo os diversos município da região e da 
prospecção no mercado de fornecedores locais (Estado do Ceará) e nacionais (outros estados da 
federação), a titulo exemplificativo e não exaustivo, apresenta-se uma lista de município que elaboraram o 
processo administrativo no mesmo modelo que o município de Pacoti pretende desenvolver e uma lista de 
potenciais fornecedores dos materiais aptos a satisfazerem a necessidade identificada neste Estudo Técnico 
Preliminar. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO - MUNICÍPIOS ESTADO DO CEARA QUE ELABORARAM 0 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO MESMO MODELO QUE 0 MUNICÍPIO PRETENDE DESENVOLVER. 

N° EDITAL MUNICÍPIO MODALIDADE OBJETO TIPO 

0304202401-SRPE 11- PAJE PREGÃO 

Registro 	de 	preço 	para 	Futura 	e 
Eventual contratação pelo período de 
12 (doze) meses para Aquisição de 
medicamentos com base na listagem 
de 	A 	a 	Z 	do 	Órgão 	oficial 	da 

MAIOR 
DESCONTO 
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N° EDITAL  MUNICIPIO MODALIDADE OBJETO  .-- 
Associação 	Brasileira 	do 	Comércio 
Farmacêutico 	- 	ABCFARMA, 	para 
atender as demandas da Secretaria de  
Seale  do Município de Itapaje/CE 

2022.01.24.01 BENEDITO 
PREGÃO SAO AIOR  

REGISTRO 	DE 	PREÇOS 	PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE 	MEDICAMENTOS 	QUE 	NÃO 
CONSTAM 	NA 	PPI 	MUNICIPAL, 
ESTADUAL BÁSICA E SECUNDÁRIA 
DE 	ALTO 	CUSTO, 	MEDICAÇÕES 
JUDICIALIZADAS E MEDICAMENTOS 
DA PORTARIA 344/98 (LISTA Al,Al  A3, 
Cl, 	B1), 	DESTINADOS 	AO 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE  SAO  BENEDITO/CE, COM PREÇO 
DE 	REFERENCIA 	A 	TABELA 
ABCFARMA, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

DESCONTO 
 

PE 0201.01/2024 IV ERUOCA PREGÃO 

REGISTRO 	DE 	PREÇOS 	PARA 
FUTURAS 	AQUISIÇÕES 	DE 
MEDICAMENTOS, 	POR 	MAIOR 
PERCENTUAL 	DE 	DESCONTO 
SOBRE A TABELA ABCFARMA/GUIA 
DA FARMACIA DE "A" A "Z", JUNTO A  
SEC.  DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
MERUOCA-CE. 

MAIOR 
DESCONTO 

Feito pesquisas no mer.. do de empresas do ramo que pudessem atender as especificações do objeto de 
contratação pretendida, este procedimento foram encontradas no mercado local e no painel de pregos do 
governo federal empresa que forneceram propostas dentro do valor estimativo. 

Para a elaboração deste 
a contratar na Administr 
tipos de soluções, confo 

TP, visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir o tipo e solução 
gão Pública, observou-se que no mercado ofertante, predominam três principais 
e seguem detalhamentos:  

Solu do 1: A uisi do  at  
De modo geral, na aquisi 
os licitantes ofertam me 
quantitativo maior vendid 
A demais, considerando 
Decreto Municipal n° 057 
previsão de entregas par 

Considerando que se 
Registro de Preços, com 
minimizando futuros impr 
atenda as reais necessid 
serviços/fornecimento. 

ayes  de SRP. 
5o de medicamentos, há o ganho econômico na compra em escala, uma vez que 

hores preços ao diminuírem suas margens de lucro, à vista de ganhar com o 

ue a contratação mediante Sistema de Registro de Pregos encontra previsão no 
2023. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens /serviços com 
ladas/fomecimento, o que se encaixa perfeitas ente a esta licitação. 

a de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por 
previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, 
vistos e evitando possíveis prejuízos Administração, com uma contratação que 
es, sem  rester  desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos 

Solu do 2: Adesão a Ata de Re istro de  Pre  os 
No  art.  86, §3°, incisos I e II da Lei Federal N° 14.133 de 10  de abril de 2021 estabelece-se a possibilidade de 
a proposta mais vantajosa em uma licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. 
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Já o atendimento dos ped 
- Prévia consulta e anuên 
- Indicação pelo órgão ge 
- Aceitação, pelo fome 
compromissos assumidos 
- Embora a norma seja 
ressalvadas apenas as  re  

A Lei Federal N° 14.133 d  
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ia do órgão gerenciador; 	
voj 

nciador do fornecedor ou prestador de serviço; 
edor, da contratação pretendida, condicionada à não gerar prejuizo aos 

na Ata de Registro de Pregos; 
silente a respeito, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, 
egociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias. 

10 de abril de 2021 em seu  art.  86 parágrafos 40  e 50  ainda estabelece: 

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 20 deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
§ 5° 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de pregos a que se 
refere o § 2° deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o 151.0 o 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

( 

dos dos órgãos meramente usuários fica na dependência de: •/1 

Assim, poderá ocorrer que, o quantitativo/valores estimados necessários a suprir as necessidades da 
Secretaria de Saúde do unicipio de Pacoti teria que ser preenchido com varies adesões a diversas atas, o 
que não seria vantajoso a esta Secretaria. 

Solução 3: Dispensa de icitapão  
De acordo com a LEI  NQ  4.133, DE I° DE ABRIL DE 2021,  Art.  75, alterada pelo o DECRETO N-° 11.871, 
DE 29 DE DEZEMBRO E 2023, a dispensa de licitação pode ser utilizada para compras e serviços de até 
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), os novos valores são 
insuficientes para atender a demanda desta Secretaria, conforme valores estimados. 

Análise e escolha entre s soluções existentes 

Visando atender as dem ndas da Secretaria de Saúde para aquisições de medicamentos, com base na 
listagem de A a Z do órg o oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA 
DA FARMÁCIA, de acords com a demanda, entende-se como formato mais adequado o apresentado na 
Solução 1. 

Trata-se de bem de me icamentos não constantes na Farmácia do Município que serão destinados a 
pessoas em situação d vulnerabilidade econômica, bem como em casos especiais relacionados 
determinação judicial A solução, correspondente ao Sistema de Registro de Preços (SRP), possibilita a 
Administração Pública a conomia de escala e o melhor gerenciamento das quantidades, uma vez que o 
bem  sera  solicitado de aco o com a necessidade dos demandantes. 

Ressalta-se que as solugõ s foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim  corn  o 
os preceitos legais implici os. A solução escolhida atende as determinações legais, mostrando-se a opção 
mais viável e econômica 	dministração Pública. 

6. DA ESTIMATIVA DO ALOR DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO VI DA LEI FEDERAL N° 
14.133, DE 1° DE ABRIL E 2021)  

A análise de mercado foi r alizada em conformidade com o procedimento administrativo de coleta de pregos, 
proferida pelo Setor de Co pras, designado especificamente a este fim. 

Nos termos do Decreto M nicipal n° 057/2023, de 28 de dezembro de 2023, o procedimento de coleta de 
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pregos deve obedecer a 
de coleta, cabendo ao 
procedimentos mínimos. 

regramento especifico no que tange as formalidades, meios, ordem e mecanis 
etor de Compras, por ser o ente designado a este fim, a observância a estes 

Deste modo, após o proc 
processo, apresentando- 
seguido para fins de  limit  

dimento de coleta de pregos, originou-se o mapa de pregos constante nos autos do 
e, assim, a estimativa para o objeto, de modo que este  sera  o parâmetro a ser 
do gasto e para balizamento quando do julgamento do certame. 

7. DESCRIÇÃO DA SOL cAo como UM TODO (ART.18°, §1°, INCISO VII DA LEI FEDERAL N° 14.133, 

DE 1° DE ABRIL DE 202 ), conforme informações gerais a serem seguidas quanto ao procedimento:  

MODALIDADE  Pregão Eletrônico 

TI PO  Maior Percentual de Desconto 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Por Item 
MODO DE DISPUTA  Aberto 
FORMA DE FORNECIMEITO De forma fracionada, conforme demanda, 

8. JUSTIFICATIVAS PA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO VIII 
DA LEI FEDERAL N° 14. 33, DE 1° DE ABRIL DE 2021).  

0 parcelamento do pres nte objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do objeto e 
variação de consumo ao I ngo do período demandado, tratando-se de itens os quais possuem necessidade 
frequente para o consum. 

Importa frisar que o  art.  4110  da Lei Federal n.-° 14.133/21 destacou tal possibilidade, consoante as seguintes 
disposições: 

Art.  40. 0 planejamento de compras deverá considerar a 
expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
V - atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 

Deste modo, o parcelamen 
sua vez, toma-se economi 
realizadas de acordo  co  
estoque, conservação, gua 
majoração final do preço c  

o é viável haja vista as demandas frequentes, contudo, em períodos diversos. Por 
amente vantajoso que seja realizado nesse formato, posto que as compras são 
a realidade momentânea do órgão, sem que seja necessário a formação de 
a, dentre outros fatores os quais implicam em gastos pela Administração ou na 

ntratado. 

9. DEMONSTRATIVO DO 
MELHOR APROVEITAME  
(ART.  18°, §1°, INCISO IX 

RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE 
TO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS 
A LEI FEDERAL N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021)  

Com a adoção da solução e contratação de empresa especializada em fornecimento de medicamentos, a 
Secretaria de Saúde do unicipio de Pacoti, espera-se atender a necessidade de imediato para casos 
especiais de munícipes e onomicamente carentes, medicamentos que não se encontram previstos na 
listagem geral dos costum iramente licitados pelo município ou que não se encontram disponíveis na 
Farmácia Básica, ou ainda demanda judicial imediata, fazendo-se necessário que o município mantenha 
disponível fornecedor com I gistica capaz de atender com eficácia essa demanda especial. 

Esse procedimento possibili 
imediata, caso o necessitad 
casos motivados adquirir jun 

ré ao município, ofertar ao munícipe o fornecimento do medicamento de forma 
não encontrar o medicamento na Farmácia Pública, poderá a administração em 
o as contrações oriundas do presente Registro de Pregos. 
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10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEB 	0 
DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS 
PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  (ART.  18°, §1°, INCISO X DA LEI FEDERAL N° 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021)  

As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização das 
eventuais contratações decorrentes do registro de preços. 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos 
da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela fiscalização 
e gestão contratual, bem ..;omo, regulamenta tais atribuições. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servidores envolvidos no 
processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos envoltos a relação 
contratual. 

11. CONTRATA0 ES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §I°, INCISO XI) 

Não há, no âmbito da Secretaria de Saúde, contratações correlatas com o objeto da contratação em exame 
neste documento. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, 
INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO 
LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO 
APLICAVEL (ART.18—°, §1°, INCISO XII) 

Considerou-se que os beis de consumo objeto dessa contratação não têm impactos ambientais relevantes 
quando obedecidas as documentações exigidas compulsória e expressamente neste processo. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 0 
ATENDIMENTO DA  NEC  ESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18, §1°, INCISO XIII DA LEI FEDERAL N° 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021)  

Declara esta Secretaria que a contratação pretendida é viável, por tratar-se de medicamentos que não se 
encontram previstos na listagem geral dos costumeiramente licitados pelo município ou que não se 
encontram disponíveis na Farmácia Básica, ou ainda demanda judicial imediata, fazendo-se necessário que 
o município mantenha disponível fornecedor com logística capaz de atender com eficácia essa demanda 
especial. 

14. JUSTIFICATIVAS: 

a) Justificativa quanto ao fornecimento continuo: 
Não se aplica 

b) Justificativa quanto a dogio de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas. 
Não se aplica. Não foram a otados critérios e práticas de sustentabilidade no presente procedimento. 

c) Justificativa quanto a i dicação de marcas ou modelo 
Para o presente objeto 	o foi feita a indicação de marcas especificas, haja vista não se tratar de 
procedimento o qual  deco  e de padronização prévia, de pré-qualificação especifica ou de marcas pré-
aprovadas pela Administra  ã'o.  

d) Justificativa quanta as mostras 
Não se aplica 
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subcontratação (se for o caso) e) Justificativa quanto 
Não se aplica 

Entende-se que a  sub  
complexa, de modo que 
princípios da especializa 
vedada a subcontrataçã 
A presente vedação enc 

ntratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução 
alguma fase/etapa exija a participação de terceiros no fornecimento, haja vista os  
ão  e da concentração das atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica 
do objeto, ainda que parcial. 
ntra fundamento no §2° do  art.  122 da Lei Federal n°14.133/21, qual seja:  

Art.  122. 
§ 2-° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer 
condições para a subcontratação. 
§ 3-°  Sera  vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, conside ando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a 
subcontratação em que  ão  não é viável e não se toma uma boa opção para a administração. 

f) Justificativa quanto garantia da contratação (se for o caso) 

Não haverá exigência d garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, haja vista a b ixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza de pronta-entrega. 

g) Justificativa quanto 
Justifica-se a vedação 
consórcio, haja vista a 
de participação de empr 
seja, de objeto divisível, 
de capacidades para o 

vedação de participação de consórcio (se for o caso) 
à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
lausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a possibilidade 
sas de pequeno e módio porte, especialmente pelo objeto tratar-se de aquisição, ou 

onde a pluralidade de empresas pode ser facilmente utilizadas sem que haja a soma 
esmo fim.  

Outro ponto quanto a 
projeto básico/termo de 
disposições constantes 
que não tomará restrito  

ão  complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas no 
referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão somente, as 
a Lei, condições estas suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o 
universo de possíveis licitantes individuais. 

Ademais, entende-se q 
que, em regra, a formaç 
complexidade ou de rel 
requisitos de habilitação  

e a ausência de consórcio não trará prejuízos a competitividade do certame, visto 
o de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
vante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
o edital, o que não é o caso. 

Em outra vertente, com 
competidores, bem com 

h) Justificativa quanto 
A utilização do Sistem 
características genérica 
Saúde, nos termos dos 
2023. 

Quanto ao prazo, há a 
qual garantirá a perman 
(um) ano, nos seguintes 
PAÇO DO GOVERNO 
AVENIDA CORONEL J 
CNPT N° 07.910.755/0001 

atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de possíveis 
, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas. 

adoção do SRP: 

de Registro de Pregos - SRP para o presente objeto é viável haja vista as 
do objeto, as quais são produtos de demandas constantes pela Secretaria de 

rtigos 32, 33, 34, 35 e 36 do Decreto Municipal n° 057/2023, de 28 de dezembro de 

ossibilidade de utilização de instrumento, qual seja a ata de registro de preços, a 
ncia fixa pelo período de 01 (um) ano, podendo, ainda, ser prorrogado por mais 01 
ermos: 
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LEI FEDERAL N.°14.133/21  
Art.  84. 0 prazo de vigência da ata de registro de pregos será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
DECRETO FEDERAL N° 11.462/23  
Art,  22. 0 prazo de vigência da ata de registro de pregos será de um ano, 
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e 
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovad o que o prego é 

vantajoso. 

usten Filho, "apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de formalidades e 
onômicos para a Administração Pública". Tal o é que, diante de situação que se 
istas no  art.  3° do Regulamento, a adoção do Sistema de Registro de Pregos 
obrigação para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção. 

SRP também se demonstra vantajosa pela natural centralização de demandas, 
e procedimento de intenção de registro de pregos, onde, há a consolidação de 

bjeto pelos mais diversos órgãos participantes, culminando, assim, na redução de 
distintos, o que propicia o principio da eficiência, os quais podem gerar riscos de 
inda, possibilita a economia de escada quando do certame, posto que as propostas 
laboradas de acordo com a previsão total estipulada, ampliando o principio da 

O SRP, segundo Margal 
a obtenção de ganhos e 
amolde as hipóteses  pr  
constitui-se em verdadeir 

Ademais, a utilização do 
sobretudo pela realizag5 
toda a estimativa para o 
procedimentos licitatórios 
pregos mais elevados e, 
dos fornecedores serão 
economicidade. 

Outrossim, a  ado*,  do 
possibilita a participação 
de parcelamento das  co  
determina, com absoluta 
atendimento ao principio 
Publica". (BITTENC  OUR  

Por fim, outro ponto a 
necessidade de existênci  
sera  fixada pelo período 
contratação especifica.  

istema de Registro de Prego possibilita o aumento na competitividade, porquanto 
as pequenas e médias empresas nas Licitações, levando em conta a possibilidade 
pras, obras e servi(os a serem viabilizados, de modo que "a adoção do SRP 
erteza, flagrante economia, além do ganho em agilidade e segurança, com pleno 
da eficiência, recentemente elevado a principio constitucional da Administração 
, 2003, p. 48). 

ue se merece destaque é o fato que de a utilização do SRP não vincula a 
de orçamento prévio por parte da Administração, posto que a garantia do prego 

de vigência da ata e, somente em havendo necessidade, realizar-se-á a devida 

Logo, entende-se que a u i lizaç'ão do Sistema de Registro de Prego demonstra-se viável ao objeto. 

I) Justificativa quanto a dogio de julgamento de critério por Lote (se for o caso): 
Não se aplica. 

Pacoti/CE, 12 de junho de 2024. 

Samilly de  So  
Ordenadora de Despesas 

EQUIPE DE P 

sa Barros 
a Secretaria de Saúde 
NEJAMENTO  

Nara  Ribeiro Cunha 
Secretária de Saúde 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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MUNICÍPIO DE PACOTI 

Mapa de Riscos 

Unidades: - Secretaria de Saúde 
Responsável (is) pela elaboração: Samilly de Sousa Barros - Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde  

Nara  Ribeiro Cunha - Secretaria de  Sail&  

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS QUE NA() CONSTAM NO PROGRAMA 
DE PACTUAÇÃO INTEGRADA - PPI DA ATENÇÃO BÁSICA. COM  BASE NA LISTAGEM DE A À Z DO (AGA() OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMERCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAODE DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE 

Objeto: 

( x ) Planejamento da Contratação 

( x ) Seleção do Fornecedor 

( x ) Gestão do Contrato 

FASE DE ANÁLISE 

Observação:  Apes  a identificação e avaliação dos riscos, deve-
se verificar a classificação na matriz de Probabilidade x impacto 
(ao lado), sendo que os riscos que resultarem em uma classificação 
alta (cor vermelha na matriz) devem receber maior atenção do 
que os riscos classificados como moderados ou médios (cor 
amarela na matriz) e, consequentemente, os riscos classificados 
como baixo (cor verde na matriz) podem ter menor atenção que 
os moderados e altos. 

Descrição dos impactos: 
Baixo:  Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 
Médio:  Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua qualidade. 
Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso 

Planejamento 

7A 
1Classi ide 

, 
I mpacto (I) ricaci 

49 	̀ 	, ( 1  /J) 

— 	- 

Açáo Preventiva (AP) . 
9 

eSponsavel AP 
Açae de Contingência 

(AC) 
esponSayel: 

'AC 	' 

deficiente 

Baixa Alto Média 

-- -- 0 prejuízo ao atendimento 
das demandas da Secretaria 
de Saúde do Município de 
Pacoti-CE 

Realizar 	planejamento 
eficiente 	e 	quantificar 
adequadamente o objeto 

Secretario (a) 
Municipal 

Requisitante. 

Revisão de quantitativos Equipe 	de 
planejamento 
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'Wi.a    Responsável
, 

:,. 
conforme as necessidades 
do ór•ão. 

Atraso ou demora na conclusão dos 
processos administrativo e Jurídico de 

contratação 

, 

Demora na disponibilização 
da solução para a Secretaria 
de Saúde do Município de 
Pacoti; 	não 	cumprimento 
of 	il 	. 	. 	. 	I 	4-44. 

1 	- Acompanhamento e 
apoio 	junto 	as 	areas  
requisitantes. 
2 	- 	Definir 	cronograma 
4 	t 	t 4 	e 	e: 	.e. 	.e 
prevendo 	prazo 	amplo 
para 	realização 	de 
analises; 
3 - Encaminhar autos para 
analise 	jurídica 
respeitando 	os 	prazos 
programados para análise 
e para a contratação 

1 	- 	Equipe 	de 
planejamento; 
2 	- 	Equipe 	de 
planejamento 	da 
... 	. 	..:e 	. 	. 
administração; 
3 	- 	Equipe 	de 
planejamento 	da 
contratação 

Apoio 	temporário 	de  
servidores 	da 
Capacitados 	que 
conhecem o processo  
•. 	a— . 	.ii 	if  
processo. 

Equine 	de 
planejamento 

Media Baixo Baixa 

Falta de clareza quanto as demandas a 
serem desenvolvidas 

Baixa Alto Media 

Atraso na 	elaboração 	da 
contratação; 	solução 	não 
atender aos objetos 

1-Realizar Estudo Técnico 
Preliminar acurado 
2- Garantir a participação 
dos 	integrantes 
requisitantes no processo 
de contratação 

1 	- 	Equipe 	de 
planejamento 	da 
contratação 
2 	- 	Alta 
Administração 

Apoio temporário de 
servidores da 
Capacitados que 
conhecem o processo 
na conclusão do 
processo. 

Equipe de 
planejamento 
e/ou 
requisitantes 
técnicos 

Elaboração do Termo de Referenda 
inadequado 

Baixa Alto Media 

Utilização, 	por 	parte 	da 
CONTRATADA, 	de 
aquisições 	de 	baixa 
qualidade ou em condições 
de fornecimento que não 
atendam 	as 	reais 
necessidades da Secretaria 
de Saúde comprometendo 

fornecimentos 	ofertados 
selos mesmos. 

Elaborar 	adequadamente 
o 	termo 	de 	referência 
conforme 	as 
características 	do 	objeto 
contratado 	e 	solicitar 	a 
revisão deste, pelo setor 
competente. 

assim 	o 	andamento 	dos  

1 	- 	Equipe 	de 
planejamento 	da 
contratação 

1 	- 	Elaborar 	Minutas 
padronizadas 	de 
Termos de Referencia, 
atendendo as normas 
legais 	bem 	como as 
necessidades 	dos 
órgãos envolvidos 
2 - Termo de Referência 

Equipe de 
planejamento 

s .0 D E 
(c 

 

,.,.,--` 	...:,, 	' 
`-' 	•,' 

r., 

Contratação com preço acima da media 
do mercado 

Baixa Alto Media 

Prejuízo ao erário Realizar ampla pesquisa 
de preço obedecendo a 
Orientação 	normativa 
es i ecifica .ara  tat  fim 

Setor de Compras 1 	- Cancelamento da 
aquisição, inserindo os 
itens 	como 	parte 	da 
contrata ao 

1 	- 	Autoridade 
Competente; 
2 	- 	Autoridade 
Com ietente 
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‘  
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, 
Responsável  

2 - Não adjudicação do 
certame 

Licitação Deserta ou Fracassada 

Média Média Média 

Realização 	de 	novo 
processo licitatório, adiando 
assim 	o 	processo 	de 
aquisição 

Ampla 	divulgação 	do 
certame 

Unidade 	Central 
de Contratações 

1 -  Ample  divulgação do 
certame; 
2 	— 	Elaboração 	de 
Cláusulas não restritivas 
de Habilitação, Emissão 

1 	- 	Unidade 
Central 	de 
Contratações; 
2— Demandantes 

Equipe 	de 
de Proposta, entrega e 
execução contratual 

planejamento 	— 
Autoridade 
Competente 

Contratada não comparecer para assinar 
o Contrato 

Baixa Alto Média 

1 	- 	Atraso 	no 	inicio 	da 
execução do fornecimento; 

1 - Deflagrar o Processo 
com antecipação  minima  
de modo a ter prazos de 
con  vocação 	de 
remanescentes 	sem 
comprometer 	o 
planejamento 	e 	os 
serviços públicos 
2 — agilidade e habilidade 
na 	negociação 	dos 
remanescentes 

1 — Demandante - 
Setor 	de 
planejamento 	- 
Agente 	de 
Contratação 	— 
Autoridade 
competente 

1 — promover e Acelerar 
processo de sanção ao 
Licitante 	que 	não 
cumpriu 	suas 
obrigações 

1 	— 	Comissão 
Processante 	— 
Autoridade  
competente 

Contratada não consegue cumprir com os 
termos firmados Baixa Alto Média 

Atraso 	na 	aquisição 	do 
objeto 

1 - Criteriosa análise dos 
documentos de habilitação 
das licitantes 

Agente 	de 
Contratação 	/ 
Pregoeiro(a) 

Notificações 
tempestivas 	a 
contratada 

Fiscal 	e 	Gestor 
de Contratos 

Responsáveis: 
	 Pacoti (CE), 14 de junho de 2024. 

   

/d  

,, rtki2  • 
Nara  Ribeiro Cunha 
Secretária de Saúde 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Samilly de Sousa Barros 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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0 I - TERMO DE REFERENCIA E SEUS ANEXOS 

Este Termo de Re 
suficientes, os quais, 
acostados aos auto 
especificações técni 
documento,  conform  
n° 14.133/2 021, regu  

erência tem por finalidade fornecer elementos necessários e 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares 
, servirão para realização de procedimento administrativo, cujas 
as e demais condições encontram-se detalhados no presente 
disposto nos  arts.  60, incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei 
amentado pelo Decreto n° 057/2023, de 28 de dezembro de 2023. 

Integra o presente ermo de Referência como se nele estivesse escrito, o seguinte 
documento: 

I - Estudo Técnico Pr 

1. INFORMAÇÕES P 

1.1. óRGA0  INTER  

liminar — ETP. 

IMARIAS, OBJETO: 

SSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE MEDICAMENT SS QUE NÃO CONSTAM NO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO 
INTEGRADA — PP1 A ATENÇÃO BÁSICA. COM  BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO 
ORGÃO OFICIAL DA  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMERCIO FARMACÊUTICO — 
ABCFARMA PARA ATENDER  AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE  PAC  TI/CE. 

2. DA  FUNDAMENT OW  MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM. 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE DA PARTICIPÇÃO DE ME E EPP. 
E PARTICIPAÇA0 DE MICROEMPRESA ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP 
NO(S) ITEM(NS)/L0 E(S) EXCLUSIVO(S) 

2.1. TERMO DE 
REGISTRO DE  PRE  
REGIDO PELA LEI 
057/2023, de 28 de 
LEI 123/2006 E SUA 
2.2. DA GERÊNCIA, 
PREÇOS E DO  CON  
3.1.1 Caberd a Secre 
de 2023 que define o  ór  
registros de preços do 
operacional e nas  quest  
3.1.2 Para a execução 
a proposta vencedora, p 
3.1.3 A Ata de  Regis  
respectivo Contrato de  

EFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE 
OS - SRP MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM, 

° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL  Ng  
ezembro de 2023 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, 
ALTERAÇÕES. 
ORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
RATO 
a de Saúde conforme Decreto Municipal N° 057/2023, de 28 de dezembro 
do da administração municipal responsável pelo gerenciamento das atas de 
unicipio de Pacoti, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 

es legais. 
os serviços será emitida Ata de Registro de Preços, em conformidade com 
a a licitante vencedora do lote. 
de Preços terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura e o 

xpectativa de Fornecimento ate 31/12 do corrente ano da sua assinatura. 

3. ESPECIFICAÇÃO 
DE ADESÃO POR 
PARA ME E EPP: 
3.1. 0 presente te 
Demanda (DFD) N_. 
Pacoti/Ce. 
3.2. Critério de julgam 
P./kV) DO GOVERNO MU 
AVENIDA CORONEL  JO  
CNP T N° 07.910.755/0001-7  

0 OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DA POSSIBILIDADE 
RGÃOS NÃO PARTICIPANTES E DA NÃO EXCLUSIVIDADE 

o de referência é oriundo do Documento de Formalização de 
DFD.24.01.15.149-01 - Secretaria de Saúde do Município de 

,s5f0) 

nto: 
CIPAL 

E CICERO SAMPAIO — N° 663— CENTRO — PACOTI — CEARÁ 
— CGF N° 06.920.183-8 
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3.3.1. A redação do 
de prioridade, ou sej 
contratação de micr 
regionalmente, indep 
licitante. 
3.3.2. Justifica-se a 
certame, qual seja, p 
exclusividade apesar 
reais), e dos itens q 
serem separados po 
objeto a ser contratad 
3.3.3. 0 tratamento 
pequeno porte não t 
principalmente em m 
em licitações para  be  
preços diferentes par 
3.3.4. I-Id  casos em 
categorias tributárias 
societários diferentes 
mesma empresa, se 
cotas diferentes; 
3.3.5. Saliente-se qu 
do objeto a ser contr 
assim como o transto 
ou lote, muitas veze 
de itens ou mesm 
necessidades atendi 
3.3.6. Outro fator im 
do cumprimento das 
alterações, especifi 
fiscal apenas para a  
Art's  44 e 45 da referi 
3.3.7. Não se desco 
econômico e social 
públicas e o incentiv 
disposição deve ser 
estabelece normas g 
que no processo  lid  
concorrentes, ao p.  
observância do  pin  
vantajosa para a  ad  
3.3.8. 0 que se obse 
das ME/EPP nas lici 
acima do interesse p 
presente certame c 
buscando-se a  "pro  
no artigo 3° da Lei n. 

3.4.1. Segue abaixo 

ovel  art.  47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um d 
, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência a 
empresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
ndentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente 

ao realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente 
ra Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a 
os itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

e estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do 
de acordo com os seguintes motivos: 

iferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
m se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, 
nicípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum 
s divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com 
os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 

ue os pregos são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
"ferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 

e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 
do esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em 

tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
tado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, 

o de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item 
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas 
rescisões contratuais, além da Administração  nap?  ter suas 

as a contento; 
ortante é a garantia nos editais de licitação do Munictpide Pacoti, 
normas contidas nos  Art's.  42 a 45 da Lei n° 123/2005 e suas 
mente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade 
ssinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos 
a norma legal; 

hece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
o âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

inovação tecnológica (artigo 47 da  LC  no 123/06). Contudo, esta 
terpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que 
rais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente 
atório deve ser assegurada igualdade de condições albdos os 
o que a Lei de Licitações dispõe que este:*6 destina 'ilarantir a 
,ipio constitucional da isonomia, a seleção 'da proposta' Mais 
nistração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentiyel; 
a é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação 
ções, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas 
blico. Dessa forma, é importante sopesar princípios peítinentes ao 
mo o da competitividade, da economicidade e da:::kefieiência, 
sta mais vantajosa para a administração",.conforme*..,,wslaitv1),rado 
.666/93. 

s especificações do objeto: 

3.4. ESPECIFICAÇA 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
ESTIMADO 

PERCENTUAL 
MEDIO.DE 

DESCONTO 
01 MEDICAMENTOS "CONTROLADOS R$ 30.000,00 5% 

CIPAL 
E CICERO SAMPAIO - N' 663- CENTRO - PACOTI - CEARA. 
- CGF N" 06.920.183-8 
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ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR  

ESTIMADO 

PERCENT  
MÉDIO DE 

DESCONTO 
ÉTICOS DE 'A 
TABELA CMED/ANVISA 
Medicamentos 
ÉTICOS de "A 
CMED/ANVISA. 

precos - coluna 
18), mediante 
desconto 	sobre 
Aquisição 	a 
parcelada, durante 
meses. 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de- 

A Z", DESCRITOS NA 

"CONTROLADOS 
a Z", descritos na Tabela 

	

Disponível 	em: 

Estado do Ceara ICMS 
aplicação de percentual de 

o valor 	da 	tabela. 
ser 	realizada 	de 	forma 

o período de 12 doze 

02 

MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS 

Medicamentos 
GENÉRICOS 
Tabela CMED/ANVISA. 

- coluna Estado 
mediante 	ap 
desconto 	sobre 
Aquisição 	a 
parcelada, durante 
meses. 

NA TABELA CMED/ANVISA 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-precos  

"CONTROLADOS 
DE "A A Z", DESCRITOS 

"CONTROLADOS 
de "A a Z", descritos na 

Disponível em: 

do Ceara ICMS 18), 
icação 	de 	percentual 	de 

o valor 	da 	tabela. 
ser 	realizada 	de 	forma 

o período de 12 doze 

R$ 30.000,00 5% 

-. 

03 

MEDICAMENTOS 
DESCRITOS 
CMED/ANVISA 
Medicamento 
descritos 	na 
Disponível 
http://portal.ar  
precos - coluna 
18), mediante 
desconto 	sobre 
Aquisição 	a 
parcelada,  du  
meses;-.  

"ÉTICOS" DE "A A Z", 
NA 	TABELA 

"ÉTICOS" de "A a Z", 
Tabela 	CMED/ANVISA. 

em: 
visa.gov.br/listas-de-  

Estado do Ceara ICMS 
aplicação de percentual de 

o valor 	da 	tabela. 
ser 	realizada 	de forma 
ante o período de 12 doze 

R$ 40.000,00 5% 

04 

MEDICAMENTOS 
A 	Z", • DESCRITOS 
CM E D/AN VISA. 
Medicamentos 
Z", descritos 
Disponivel 

precos - coluna 
18), mediante 
desconto 	sobre 
Aquisição 	a 
parcelada, durante 
meses. 

http://portal.anvisa.gov.br/listas-de-  

"GENÉRICOS" DE "A 

	

NA 	TABELA 

"GENÉRICOS" de "A a 
na Tabela CMED/ANVISA. 

em: 

Estado do Ceará  'CMS  

o valor 	da 	tabela. 
ser 	realizada 	de forma 

o período de 12 doze 

aplicação de percentual de  

' 
R$ 40.000,0W  

. 

, 

4; 
,. 

, 
-- 

-, 	-, 
, 	- 

_ 
. 	s 
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3.5. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NA 
PARTICIPANTES (Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro 
Bruno Dantas, 27.5.2015 - TCU) 
3.5.1 Por intermédio do Decreto n° 7.892/2013 possibilita que uma proposta vencedora 
de certame licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse procedimento 
vulgarizou-se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem coloquial a ideia 
de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, 
sem custos. 
3.5.2. Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de 
Pregos e do sistema de "carona" consistem na desnecessidade de repetição de um 
processo oneroso, lento e desgastante quando já alcançada à proposta mais vantajosa. 
3.5.3. 0 carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder ã contratação 
direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro orgão público, da mesma 
esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o 
mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto 
semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu 
procedimento, reduzir os custos operacionais de uma ação seletiva. É precisamente 
nesse ponto que são olvidados pressupostos fundamentais da licitação enquanto 
processo: a finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância 
da isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas 
para ampliar a competição visando a busca de proposta mais vantajosa. 
3.5.4. Além disso, quando o "carona" adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor, 
normalmente já tem do órgão gerenciador — órgão que realizou a licitação pari .0Sistema 
de Registro de Pregos — informações adequadas sobre o desempenhO do contratado na 
execução do ajuste. É importante não perder de vista que a licitação é um procedimento 
prévio a um contrato e quanto menos tempo e custo consumir mais eficiente é o 
processo. 
3.5.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, ficou instituída no pais a possibilidade de 
a proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. 
Com fulcro no referido Decreto fica autorizado a previsão de adesão/carona a ata de 
registro de pregos nos termos desse edital aos órgão não participantes, uma vez que este 
procedimento gerará eConornicidade e celeridade processual. 
3.5.6. Caberá a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças conforme 
DECRETO N° 057/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 qúe define o órgão da 
administração municipal responsável pelo gerenciamento das Atas de Registros de 
Preços do município de Pacoti, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. 

4. REFERENCIAL DOS PREÇOS 
4.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 140.000 (cento e quarenta mil  
reels).  
4.1. Orçamento baseado em pesquisas de pregos realizadas pelO Setor de Compras 
do município, conforme Mapa comparativo de pregos em aneko aos.atitos: 
•4.2. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS'; Direttha 
Município de Pacoti, Sra. Glaucia Maria Carlos de Holanda - Pcitaria .ne '047k622). 

5. JUSTIFICATIVA E REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇA 
5.1. DA JUSTIFI CATIVA DA AQUISIÇÃO  
A aquisição de medicamentos que não constam no Programa de Pactuaçãol-Integrada 
(PPI) da Atenção Básica se faz necessária para garantir o acesso da população a uma 
gama mais ampla de tratamentos medicamentosos, que podem ser essenciais para o 
tratamento de doenças, especificas ou para atender demandas emergenciais. A lista de 
medicamentos disponibilizada pela Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico 
(ABCFARMA) oferece uma variedade de opções que podem não estar contempladas no 
PPI, mas que  sic)  igualmente importantes para a promoção da saúole e bemtestar dos 
cidadãos. 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO -N° 663 - CENTRO - PACOTI ::CEARA. 
CNPT N° 07.910.755/0001-1i- CGF N" 06.920.183-8 c-695 
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Além disso, a diversificação dos medicamentos disponíveis para a população contrib 
para a melhoria da qualidade do atendimento na Atenção Básica, possibilitando uma 
abordagem mais individualizada e eficaz para cada paciente. A inclusão de 
medicamentos da lista de A a Z da ABCFARMA no processo de aquisição pública 
também pode representar uma economia significativa para o sistema de saúde, uma vez 
que a concorrência  elm  os fornecedores pode resultar em pregos mais competitivos e 
vantajosos para o poder público. 

Portanto, a justificativa para a aquisição de medicamentos que não constam no PPI da 
Atenção Básica, com base na listagem da ABCFARMA, esta fundamentada na 
necessidade de amprar o acesso da população a tratamentos medicamentosos eficazes, 
na melhoria da qualidade do atendimento e na possibilidade de obter melhores condições 
de compra para o sistema de saúde como um todo. Essa medida visa garantir a oferta de 
um serviço de saúde mais completo e abrangente, atendendo as demandas e 
necessidades da comunidade de forma mais eficiente e eficaz. 

5.2. REOUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
5.2.1. Sustentabilidade:  
5.2.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão 
descritos na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma 
própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das 
especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de 
desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 
5.2.2. Indicação de marcas ou modelo:  
5.2.2.1. Não se aplica. 
5.2.3. Da vedação de utilização de marca/produto  
5.2.3.1. Não se aplica. 
5.2.4. Da exigência de amostra:  
5.2.4.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - 
ETP. 
5.2.5. Da existência de carta de solidariedade:  
5.2.5.1. Não se apl.ca. 
5.2.6. Da subcontratacão:  
5.2.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão 
constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
5.2.7. Garantia da contratação:  
5.2.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos 
artigos 96 e seguintes da Lei n°  14.133, de 2021, bem como, pelas,  razões constantes do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
6.1. A apresentação da proposta de pregos  sera  por meio através do sistema Bolsa 
Brasileira de Mercadorias (BBMNET — Licitações / Pregão Eletrônico) nd teguinte 
endereço eletrônico: https://sala.novobbmnet.com.br/intermediate-oaqe. , 
6.2. Prazo de entrega dos produtos: 05 (cinco) dias, a contar do--seribimento 401, Ordem 
de Compra pela administração, no local definido pela contratante;.. 
6.3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
6.4. Declaração expressa, fica subentendida que no valor propostq-eqtgo iridurcias-  todas 
as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas  corn:  
- encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios e outros; 
- tributos, taxas e tarfas, emolumentos, licenças, alvarás, multas ehou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuizos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretarnente pelo 
fornecimento. 
6.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo 	unidade de medida 
consignada no edital, bem como valor global da proposta rde.. ços;  pot  .eideilso. (0 
VALOR CADASTRADO NO SISTEMA BBMNET  SERA  RtFERENTE A PORCENTAGEM 
PACO DO  GOVERN()  MUNICEPAL 
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QUE A EMPRESA 
DESTE TERMO D 
OBEDECER 0  MODE  
7.6. Os valores unitári 
o valor global do lote 
6.7. Especificações e 
de Referência;. 
6.8. 0 envio da  pr  
deverá ser realizad 
solicitação pela  Pre  

7. DOCUMENTOS D 
7.1. Como condição 
detentor da proposta 
descumprimento das 
sanção que impeça 
consulta aos seguint 
• Sistema d 
• Cadastro 
• Cadastro 
Administrativa (CNIA 

Lista de I 
7.2. A consulta ao 
Pregoeira em qualq 
das consultas espe 
7.3. A não observ 
momento da habilit 
7.4. A verificação 
órgãos e entidades 
habilitação. 
7.5. Os  document  
enviados por meio d 
7.6. Após a entreg 
ou a apresentação 
64 da Lei Federal n° 
7.7. Na análise d 
sanar erros ou falh 
jurídica, mediante 
atribuindo-lhes eficd 
7.8. Na hipótese 
Pregoeira examina 
classificação, até a 
7.9. Somente serã 
do licitante cuja  pro  
de que trata o subit 
7.10. Os  document  
público, deverão e 
conste expressame 
dias contados da  id  
que não será(ão) o 
7.11. Os  document  
7.12. Serão aceita 
7.13. Não serão a 
7.14. Sob pena d 
deverão estar: 
7.14.1. 

PAÇO DO GOVER/Sib 
AVENIDA CORONEL 
CNPI" 07.910.755/ 

m nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

CIPAL 
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s exigidos para habilitação deverão ser encaminhados em PDF 
sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico. 
dos documentos para habilitação, não  sett  permitida a substituição 

e novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 
14.133; de 2021. 
s documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
s, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
ecisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
Ia para fins de habilitação e classificação. 

de o licitante não atender às exigências. para -habIhção, o(a) 
a a proposta subsequente e assim sucessivamente, na Ordem de 
puragão de uma proposta que atenda ao presente 041,4  
disponibilizados para acesso público os documentos d r  bilita9ão , 

osta atenda ao edital de licitação, apás conclutdoss  pr 	eritos 
m anterior. 
s solicitados que por sua natureza devam ser expe.didoi,por órgão 
ar no prazo de validade neles previstos, e-todos os demais, que não 
te seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60. (sessenta) 
ta de sua emissão, à exceção de atestado (s) de capacidade técnica 
jeto de aferição quanto a esse aspecto. 
s de Habilitação deverão estar com prazo Vigente; 
somente cópias legiveis; 
itos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

posta final (consolidada), e dos documentos de habilitação, 
via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a 

oeira, sob pena de desclassificação. 

HABILITAÇÃO 
prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeira verificará o eventual 
condições de participação, especialmente quanto à existência de 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
s cadastros: 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF 
acional de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS. 
acional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
do Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

idôneos do Tribunal de Contas da União — TCU. 
cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) 

er momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação 
ificadas no item 9.1 pelo licitante nos documentos de habilitação 
ncia do disposto no item 7.1 poderá ensejar desclassificação no 

elo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

inabilitação, todos os documentos apresentados paralfabilitação 

or,c,no,, 
4, 

9 ICLC-1- rIT, 
c--) 
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ESEJA OFERTAR, CONFORME ESTABELECIDO NO ITE a)D 
REFERENCIA), EM RELAÇÃO A PROPOSTA DEVERA 

0 ESTABELECIDO NO ANEXO II DO EDITAL. 
s e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, 

/ou da proposta em algarismos e por extenso. 
uantidade ofertada por item, observando o disposto neste Termo 
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com o endereço resp 
7.14.2. 	Se 
da matriz; 
7.14.3. 	Se 
da filial, exceto aqu 
forem emitidos somen 
7.15. 0(a) Pregoeira 
curso da licitação, qu 
prazo para atendimen 
7.16. A falta de qual 
licitante, sendo veda 
exigida para a habilit 
de Contratação. 
7.17. 0(a) Pregoeira 
certidões, para verific 
7.18. Para fins de h 
exclusivamente via si 
mesmo pelo agente 
(duas) horas, apó 
Excepcionalmente ta 
necessidade avaliad 
7.19 HABILITACAO 
a) Empresário indiv 
da Junta Comercial d 
b) M icroem  preen  
Microempreendedor 

ctivo; 
licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em no 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
e em nome da matriz. 
eserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no 
isquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe 
o. 
uer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da 
a, a concessão de prazo para complementação da documentação 
cão, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente 

onsultara nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
r as condições de habilitação das licitantes. 
bilitação nesta Concorrência, a licitante vencedora deverá enviar 
tema, através do campo próprio do sistema, após a liberação do 
e contratação, os documentos listados abaixo, no prazo até 02 

convocação feita via  chat  pelo Agente de Contratação. 
prazo poderá ser dilatado a depender das circunstâncias e da 
pelo Agente de Contratação. 
URÍDICA  
dual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

respectiva sede; 
edor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
ndividual - CCME(, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

r'-; 
o 

\s, 

da autenticidade no sitio https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-briempreendedor;  
esária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
itutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

s administradores;  
Aria  estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

idrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
calizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  

a sede. 
les: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

sue sede, acompanhada de documento -PQMPrO00060.4;le seus 

agência de sociedade simples ou empreSária: inscric.âía d& ato 
, sucursal ou agência da sociedade simples  'our'  empresaria, 
Registro Civil das Pessoas JuridiCas ou no' Registro 'POlióci de 
nde opera, com averbação no Registro onde tem sed%*Aatriz 

ao para o exercício da atividade - Decreto de autóriza01, em se 
estrangeira em funcionamento no Pais, 	,r0Stro para 

ido pelo órgão competente, quando a atividade  ass-  o 
tos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
solidação respectiva. 
ISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou  ;lc.)  Cadastro 
PF), conforme o caso; 	 , 

o no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou 
rtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

ade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
njuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
ral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

CIPAL 
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c) Sociedade emp 
identificada como 
inscrição do ato  con  
Mercantis, a cargo d 
comprobatório de se 
d) Sociedade emp 
Brasil, publicada no  
federative  onde se I 
considerada como s 
e) Sociedade sim 
Jurídicas do todal d  
ad  inistradorés 
f) Filial, sucursal 
constitutivo da filia 
respectivamente, no 
Empresas Mercantis 
g) Ato de autoriza 
tratando de empres 
funcionamento expe 
OBS: Os docume 
alteragões ou da  co  
7.20 HABILITAÇÃO  
A) Prova de inscriçã 
de Pessoas Físicas 
B) Prova de inscrig 
sede do licitante, 
contratual; 
C) Prova de regular] 
certidão expedida 
pela Procuradona,G 
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tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, incl 
aqueles relativos à S guridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
de outubro de 2014, oo Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
D) Prova de regularid de para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, a forma da lei; 
E) Prova de regularid de para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, a forma da lei. 
F) Prova de regularid de com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
G) Prova de inexistê cia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de c rtidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Titulo VII-A da  Cons  didação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452,  
de 1° de maio de 193; 
H) Declaração forma da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, 
insalubre e noturno os quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, 
sob as penas da 	1, para cumprimento do disposto no inciso XXXII' do  art.  7° da 
Constituição Federal (ANE)(O IV) 
I) Declaração de q e cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para r bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. (ANEX IV) 
J) Declaração que empresa não foi declarada inid6nea para licitar ou contratar com a 
Administração Públi e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no  pre  -nte processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. (ANEXt IV) 
K) Declaração de ci-ndia de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei 
Geral de Proteção d Dados Pessoais (LGPD) (ANEXO IV) 
7.20.2.1.Caso o for ecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá omprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
7.20.2.2. 0 fome dor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os beneficio do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará ispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municip I. 
7.20.2.3. Na forma  so  que dispõe o  art.  42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de r gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte som nte  sera  exigida para efeito de assinatura do contrato. 
7.20.2.4. Para efei o do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, per ocasião da participação neste procedimento Irctatorjo deverão 
apresentar toda a eticurrientação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal 
e trabálhista, Mes o que esta apresente alguma restrição. 
7.20.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidaçle*áak*t:*lzalhista,  
sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Citeis, contado a partir doltipme4.0*rn que o 
proponente for d clarado o vencedor do certame, prorrogáveis pOr iguait.---periodo, a • 
critério da Adminis ração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do d bito Qualificação Econômico-Financeira. 
7.20.2.6. A não r ularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na deca ência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
lei e neste edital, endo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
na ordem de  class  ficação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

7.21. QUALIFICA Ao ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.21.1. Certidão -gativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, exceto s sociedades cooperativas, conforme dispõe o  art.  4° da Lei n° 
5.764/1971. No  so  de pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de 
insolvência civil e pedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante; 
a) Na ausência d certidão negativa, o licitante em recuperacdosjudicial deverá comprovar 
o acolhimento ju ¡dal do piano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 
PAÇO DO  GOVERN  MUNICIPAL 
AVENIDA CORONE  JOSE  CICERO SAMPAIO - NI' 663 - CENTRO - PACOTI - CEARA. 
CNP N° 07.910.7551 .;72 - CGF N° 06.920.183-8 
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o do licitante em recuperação extrajudicial devera apresenta 
o plano de recuperação; 

rimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
'beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  indices  

G), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  iguais ou 

11.101/2005. No ca 
homologação judicial 
7.21.2. Balanço  pa  
demonstrações cont 
de Liquidez Geral ( 
superiores a 1 (um): 
A) Quando S.A, bala 
50, da Lei Federal N° 
B) Quando outra fo 
de encerramento do 
lei N° 486/69), auten 
Competente, devida 
de contabilidade. 
7.21.3. Os documen 
pessoa jurídica ter si 
7.21.4. Caso a empr 
deverá apresentar o 
considerando-se as 
vigente. 
7.21.5. As empresas 
as exigências da 
balanço de abertura. 
7.21.6 Para os docu 
prazo de 60 (sessen 
7.21.7. Após a div 
exclusivamente por 
preço, até a data e 
7.21.8. 0 envio da 
por meio de chave d 
7.21.9. 0 licitante d 
para a habilitação e 
7.21.10. Os licitante 
sistema, até o ence 
7.21.11. Os docum 
somente serão disp 
encerramento do  en  
7.21.12. Os docum 

confirmação daq 
licitante melhor clas 
mínimo de duas hor  

ço patrimonial devidamente registrado  (art.  289, caput e parágrafo 
.404/76). 

a societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e 
ivro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-
icado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório 
ente assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional 

os referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a 
o constituída há menos de 2 (dois) anos. 
sa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital  (SPED),  
balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, 
isposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil 

criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
abilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
(Lei n°14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 
entos que não mencionarem prazo de validade  sera  considerado o 

a) dias, contados da data de sua expedição. 
Igagdo do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

meio do sistema proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
horário estabelecidos para encerramento do cadastro da proposta. 
roposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 

acesso e senha. 
clarard, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
Conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 

arnento do cadastro da proposta. 
ntos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado 
nibilizados para avaliação do Pregoeirae para acesso público após o  
lo  de lances e solicitação de envio de documentos de habilitação. 

ntos complementares à proposta e à habilitação, quando n ssários 
les exigidos no edital e já apresentados -serão encamudos pelo, 
ificado após o encerramento do envio de - 
s contados da solicitação do Pregoeirano 

7.22. RELATIVA À 
7.22.1. Comprovag 
tecnológica e oper 
com o item pertin 
pessoas jurídicas 
conselho profission 
7.22.2. ALVARÁ D 
ou Municipal. 
7.22.3. ANV1SA P 
Sanitária do Mini 
COMUNS); 
7.22.4. ANVISA D 
Vigilância Sanitari 
MEDICAMENTOS  

QUALIFICACAO TÉCNICA: 
o de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
cional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
nte, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
de direito público ou privado, ou regularmente emiti do (s) pelo 
I competente, quando for o caso; 

LICENÇA SANITÁRIA emitida pela Vigilância Sanitária Estadual 

RA MEDICAMENTOS emitida pela Agência Nacional de Vigilância 
ério da Saúde (ANVISA). (SOMENTE PARA MEDICAMENTOS 

MEDICAMENTOS ESPECIAIS emitida pela Agência Nacional de 
do 	Ministério da Saúde (AN VISA).  (SO  MENTE PARA 

ONTROLADOS); 

7.23. DEMAIS DO UMENTOS DE HABILITACAO:  
CIPAL 
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7.23.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

7.23.2. Em se tratand de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 
subscrita por repres ntante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos 
critérios previstos no rtigo 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 
não inclusão nas ved  goes  previstas no mesmo diploma legal 

7.23.3. Em se tratan o de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo 34 da Lei  Fed  ral n° 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do 
licitante afirmando q e seu estatuto foi adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que 
aufere Receita  Brut  até o limite definido no inciso il do caput do  art.  30  da Lei 

Complementar Feder :l n° 123/2006. 
7.23.4. Declaração th que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para r abilitado da Previdência Social, previstas no  art.  93 da Lei n° 

8.213/1991 
7.23.5. Os  document's  exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistem BBMNET. 
7.23.6. Havendo dúvi a sobre a veracidade do documento,  sera  exigida a apresentação 

dos originais não-digi ais 
7.23.7. Os  document's  exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência o disposto na Lei n° 14.133/2021. 
7.23.8. Eventual ina ilitação do licitante  sera  considerada para fins de apuração da 
veracidade das  info  ações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação,  conform  o  art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021. 
7.23.9. 0 licitante d verd apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas eco eimicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhi tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, as convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes a data de entrega das propostas. 

	

7.23.10. 	A ve ificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

	

7.23.11. 	Os d cumentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pela pregoeira. 

	

7.23.12. 	Após a vinculação dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a 
substituição ou a ap sentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

	

7.23.13. 	Com lementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 
época da abertura do certame; e 

	

7.23.14. 	Atual zação de documentos cuja validade tenha eXpira.0„74p0,%wdata de 
recebimento das  pro.  .stas; 

	

7.23.15. 	Na a dlise dos documentos de habilitação, a co.de4p.tratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância do.A docurrif4o* e sua 
validade jundica,-rn diante decisão fundamentada, registrada em ata e acessivel 'a todos, 
atribuindo-lhes efica ia para fins de habilitação e classificação. 

	

7.23.16. 	Na h potese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinar a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a puração de uma proposta que atenda ao presente editai. 

„., 

8. DA ENTREGA D S MEDICAMENTOS LICITADOS: 
8.1. DAS ORDEN DE COMPRAS: Os medicamentos licitaclos/contrataçlos serão 
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração 
ao licitante vencedo , que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a 
conveniência e opo unidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira 
d a Contratake,„ 
8.1.1. A ordem de qornpra emitida conterá os medicam4dos pretendidos ê 444-espectiva 
quantidade, devend ser entregue ao contratado no seu endereço físico ou enviada via  e-
mail  ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do 
PAÇO DO GOVERNO 	CIPAL 
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próprio contrato. 
8.1.2. Observadas as 
fornecedor deverá faz 
previstos, oportunidad 
8.1.3. 0 aceite dos 
civil do fornecedor 
especificações estab 
8.2. DO PRAZO E 
entregues no prazo 
pela administração, n 
8.2.1. Para os  medic  
em nome do Municipi 
8.2.1.1. As informaç 
requeridas junta a  co  
8.2.2. No caso de  co  
e exigências especifi 
os recusará, devend 
adequados As supra 
na forma da lei e de 
8.2.3. As prorroga 
permissiva legal e c 
8.3. Os medicamen 
condições contidas 
constantes de sua 
fornecedor a respon 
ônus de origem  fed  
extrajudiciais, seja 
execução do fomec 
e ainda: 

PREFEITURA MUNiciPAL iJt 

PACOT I  
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

determinações e orientações constantes da ordem de compra, 
r a entrega dos medicamentos no local, dentro do prazo e horários 
em que recebera o atesto declarando a entrega dos bens. 

edicamentos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade 
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as  

led  das no anexo do edital quanto aos medicamentos entregues. 
OCAL DE ENTREGA: Os medicamentos licitados deverão ser 

e 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra 
local definido pela contratante. 

mentos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal 
de Pacoti/CE. 

es  necessaries  para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser 
tratante. 
statação da inadequação dos medicamentos forneci dos As normas 
adas no edital e na proposta de pregos vencedora a Administração 
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

itadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, 
e instrumento. 
6es de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, 
nveniência atestado pelo Município de Pacoti/CE. 
os licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
no termo de referência, nos anexos do edital e disposições 
roposta de preços, bem ainda As normas vigentes, assumindo o 
abilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

ral, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

mento que Ines sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 

a) A reparar, corrig 
objeto do fornecime 
b) Responsabilizar-
decorrentes de su 
reduzindo essa  re  
interessado; 
c) Indicar prepost 
fornecimento. As 
representante do f 
hábil para a adogd  

r, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o 
to em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
e pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 

ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
rnecedor deverão ser comunicadas aos seua_.,guperioresilem tempo 
das medidas convenientes; 

9. FORMALIZAÇA 
9.1. Para a execug 
com a proposta (s) 
9.2. 0 contrato  pro  
e vigorará até 31 
9.3. As obrigações 
mediante lavratura 
de Saúde, represe  

E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
o dos serviços  sera  emitida ORDEM DE COMPRA, em conformidade 
encedora (s); 
uzird seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133, de 2021. 
decorrentes do presente processo administrativo serão formalizadas 
do contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria Municipal 
tada pela sua Ordenadora de Despesas. 

10. ACOMPANHA 
10.1. A execuçã 
responsável pela 
atestar os docum 
execução para  fin  
10.2. A presença 

ENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
do objeto  sera  fiscalizada por servidor designado  pet()  órgão 

ontratação, sendo que o Gestor do Contrato  sera  respoestivel por 
ntos da despesa (nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta 
de pagamento; 
da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsAvel 

contratação não  el  de nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; 
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10.3. Caberá ao orga responsável pela contratação rejeitar totalmente ou em p 
qualquer equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, 	 
determinar prazo para ubstituição do item eventualmente fora de especificação. 

11. RESPONSABILID 
11.1. A CONTRATAD 
11.1.1. Assinar e dev 
máximo de 24 (vinte e 
11.1.2. Os medicame 
contar do recebiment 
contratante, observa 
referência, nos anexo 
responsabilidade pel 
origem federal, esta 
extrajudiciais, sejam 
execução do contrato 
decorrência da celebr  

DES  DA CONTRATADA: 
obriga-se a: 
lver a ordem de compra ao Município de Pacoti/CE no prazo 
uatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

tos licitados deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, a 
da Ordem de Compra pela administração, no local definido pela 
do rigorosamente as especificações contidas no termo de 
e disposições constantes de sua proposta de pregos, assumindo a 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

ual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
rabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
ção do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Aceitar, nas mes as condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto do ontrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, na forma do  Art.  125 da Lei N9.. 14.133/21; 
C) Prestar os esclar cimentos que forem solicitados pelo Município de Pacoti/CE, cujas 
reclamações se obr ga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por scrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato. 

11.1.3. No caso d 
exigências especifi 
CONTRATADA, a C 
quatro) horas ser  ad  
11.1.4. 0 objeto dev 
edital da licitação, 
Unidade Gestora, c 
com as especificagõ 
não observância de 
qualquer tipo de redl 
11.1.5. A CONT 
Administração ou a 
execução dos servi 
ou o acompanhame 

constatação da inadequação do objeto licitado as normas e 
das no termo de referência, no edital ou na proposta de pregos da 
NTRATANTE os recusara, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e 
quados as supracitadas condições;  
it  ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no 
m endereço e prazos estipulados previamente, designado pela 

mpreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo 
s estabeleci das na proposta vencedora e no contrato,  -set* qua  a 

tas condições, implicará na não aceitação do mesmo, aerrklua caiba 
min-do ou indenização por parte da inadimpleAte. 
TADA é responsável pelos danos cat4adoa dwetónente. 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de Pr posto, na 

os, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
to pelo órgão interessado. 

12. RESPONSABIL 
12.1. São obrigagõ 
a) Indicar o local e 
b) Verificar minuc 
recebidos  proviso  
convocatório,  term  
definitivo; 
c) Comunicar à CO 
verificadas no  objet  
d) Acompanhar e 
comissão/servidor 
e) Prestar as  info  
fornecedor; 

DADES DA CONTRATANTE: 
s da CONTRATANTE: 
orario em que deverão ser entregue os medicamentos, se for o caso; 
osamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 
amente com as especificações constantes neste instrumento 
"de referancia e da proposta, para firas cle-aCeitação e recebimento 

TRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou in-ewlaridades 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

iscalizar o cumprimento das obrigações da pontratada, através de 
specialmente designado; 

ações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados, ,pelo 

PAÇO DO GOVERNO 
AVENIDA CORONEL 
CNPI N° 07.910.755/  

CIPAL 
OSE CICERO SAMPAIO - N' 663- CENTRO - PACOTL4C 
-72- CGF N°06.920.183-8 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOT 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

13. CONDIÇÕES DE 
13.1. PAGAMENTO: 
solicitados, segundo 
Administração, de c 
pelo gestor da despe 
licitante vencedor, to 
13.2. 0 pagamento 
documentação trata 
fornecedor. 

PAGAMENTO: 
pagamento será feito na proporção da entrega dos medicamentos 

s ordens de compras /autorizações de fornecimento expedidas pela 
nformidade com as notas fiscais /faturas devidamente atestadas 
a, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do 
as atualizadas, observadas as condições da proposta. 
erá efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
a no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do 

14. DOS RECURSO 
14.1. Por se tratar d 
procedimento não 
correspondentes a 
momento da contrat 
vinculativa, sobretud  

FINANCEIROS: 
licitação via Sistema de Registro de Preços — SRP, no presente 

oram fixadas as dotações orçamentárias e fontes de recursos 
objeto, posto que estes somente serão definidos quando do 

cão, haja vista a natureza do procedimento e a não obrigatoriedade 
, ocasionado pela imprevisibilidade de eventuais contratações.. 

15. MODELO DE G 
15.1. 0 contrato d 
clausulas avençada 
pelas consequência 
15.2. Em caso de 
cronograma de 
correspondente,  an  
15.3. As comunicag 
por escrito sempre 
eletrônica para esse 
15.4. 0 órgão ou e 
providências que de 
15.5. Após a assin 
poderá convocar 
apresentação do pl 
contratuais, dos m 
do plano complem 
aferição dos resulta 
15.6. A execução d 
contrato, ou pelos r 
15.7. 0 fiscal do 
cumpridas todas a 
melhores resultado 
15.8. 0 fiscal do c 
ocorrências relacio 
para a regularizagd 
117, §1-°). 
15.9. Identificada 
notificações para 
correção. 
15.10. 0 fiscal do 
que demandar deci 
que adote as: meqiid 
15.11. No caso de 
aprazadas, o fiscal 
15.12. 0 fiscal do, 
contrato sob sua  re  
contratual. 
15.13. 0 fiscal  ad  
habilitação da  con  
PAÇO DO GOVERNO 
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STA0 DO CONTRATO: 
verá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
de sua inexecução total ou parcial. 

impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
ornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo 
tadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
es entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
ue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

fim. 
tidade poderá convocar representante da empresa para adoção de  
am  ser cumpridas de imediato. 
tura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
representante da empresa contratada para reunido inicial para 

no de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
ntar de execução da contratada, quando houver, do método de 
os e das sanções aplicáveis, dentre outros. 	 • 
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)' fiscal(is) do 

spectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
contrato acompanhará a execução do contrato, para,  quo  sejam 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
para a Administração. 
ntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
adas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n-° 14.133, de 2021,  art.  

ualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

ontrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
do ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
:npessárias e saneadoras, se for o 	_ 

cc:)rrências que possam inviabilizaraexecuçãodo,contrato nas datas 
o contrato comum  care)  o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
ntrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, gotérmino do 
ponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou àpf- orr ogação 

f 

inistrativo do contrato verificará a manuten 
ratada, acompanhara o empenho, o pagarientqii:. 
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando  qua  
documentos com probatórios pertinentes, caso necessário. 
15.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuar á tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
15.15. 0 gestor do contato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do cont-ato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro 

de ocorrências, das  al  erações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da admin'stração. 
15.16. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
15.17. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
15.18. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumi das pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
15.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
15.20. 0 fiscal admin strativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual. 
15.21. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.. 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV): 
16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no  art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2. Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause' 'grave dano 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de.suaprop9sta; 	_ 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante ..pregão eletrônico ou a execução-do contrato; 
16.1.9. Fraudar a pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
16.1.10. Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qual9uer natureza; 
16.1.10.1. Considera-se comportamento iniclôneo,  antra  outros, a deolaractio faisa,..quano 
As condições de participação, quanto ao enquadramento como IVIELEPR. QU o. çonluio,t 
entre os fornecedores, em qualquer momento do pregão, mesmo .a,p0e _o  en 	rherIto 
da fase de lances. 
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16.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
sivo previsto no  art.  5-° da Lei n° 12.846, de  le  de agosto de 2013. 

portamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto As 
ção, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
ualquer momento do pregão, mesmo após o encerramento da fase 

16.1.12. Praticar atol 
16.2. Considera-se  co  
condições de particip 
os fornecedores, em 
de lances. 
16.2.1. Praticar atos  ill  
16.2.2. Praticar ato  le  
16.3. 0 fornecedor 
anteriores ficará sujei 
sanções: 
a) Advertência pela 
imposição de penalida 
b) Multa de 2 % (dois 
conduta do fornecedo 
c) Impedimento de lidi 
do ente federativo qu 
casos dos subitens 1 
penalidade mais  gray;,  
d) Declaração de  mid  
licitar ou contratar no 
federativos, pelo praz 
subitens 16.1.8 a 16. 
penalidade mais  gray  
16.4. Na aplicação da 
16.4.1. A natureza e a 
16.4.2. As peculiarida 
16.4.3. As circunstAnc 
16.4.4. Os danos que 
16.4.5. A implantaga 
normas e orientações 

• 

alta do subitem 16.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
e mais grave; 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
,por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.12; 
ar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

.1.2 a 16.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 

neidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
mbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

itos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
ivo previsto no  art.  5° da Lei n-° 12.846, de  le  de agosto de 2013. 
ue cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
o, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes 

sanções serão considerados: 
gravidade da infração cometi da; 
es do caso concreto; 
as agravantes ou atenuantes; 
ela provierem para a Administração Pública; 
ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

os órgãos de controle. 
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16.5. Se a multa ap icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventual 
desse valor, a difer 
judicialmente. 
16.6. A aplicação das 
de reparação integral 
16.7. A penalidade de 
16.8. Se, durante o p 
infração administrativ 
lesivo A administragA 
necessárias A apura 
autoridade  competent  
eventual instauração 
de Responsabilidade 
16.9. A apuração e o 
como ato lesivo A  Ad  
12.846, de 1° de agos 
16.10. 0 processame 
administrativos espe 
Administração Públi 
com ou sem a partici 
16.11. A aplicação d 
administrativo que 
fornecedor/adjudicatá 
2021, e subsidiariame 
16.12. As sanções p 
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ente devido pela Administração ao contratado, além da-  perda 
nga será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

sanções prevista e neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação 
o dano causado A Administração Pública. 

multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais-sanções. 
ocesso de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1°- de agosto de 2013, como ato 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
"o da responsabilidade da empresa deverão ser remeti das A 
, com despacho fundamentado, pará ciáncii e deciek sobre a 
e investigação preliminar ou Processo Administrativo de Apuração 

PAAR. 
ulgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

'nistração Pública nacional ou e4trangeira nos termos Oa:Lei n° 
o de 2013, seguirão seu rito normal na unidaadministr*iva. 
to do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
ificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à 
Federal resultantes de ato lesivo cometido -por pessp,MOridica, 
ção de agente público. 	 . 
qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

io, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 
te na Lei n° 9.784, de 1999. 
r atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
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anexos a este Edital. 

17. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATAD 0: 
17.1. 0 contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei. 
17.2. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contrataco e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde  cue  objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124, Inciso II, alínea "d" 
da Lei N-° 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

18. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX): 
18.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
18.2. Se as obrigações não forem cumpri das no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conc usdo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
18.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
18.3. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
18.3.1. Nesta hipótese aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
18.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
18.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
18.4. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.4.3. Indenizações e multas. 
18.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.-° 14.133, de 2021). 
18.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sett  indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

Pacoti/CE, 21 de junho de 2024. 

67545  
Samilly de Sousa Barros 	 Nara  RibeiroGunha 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 	 Secreteriade SaúdeH 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

	
EQUIPE DE PLANEJAREM 
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ANEXO  

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N° 	  
DESTINA A EVENTUAIS EFUTURAS AQUISIÇÕES E 	A 
EMPRESA" 	  11 

NIC010 DE 	, com sede em Av. 
ará, — CEP 	, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 	  

Pelo presente instrumento, o M 
	 - Estado do C 
neste ato representado pela 
Denominado de Orgdo Geren 
	 e Inscrição  Est  
cidade de 

, N° 	- bairro 

sua Secretária de 	 , Sra. 	  
iador e de outro lado a empresa 	 , inscrita no CNPJ sob o n.° 
dual n.° 	 , com sede na Rua 	na 
stado de 	, CEP. 	, fone: (  )  

neste ato representada por seu 
EMPRESA DETENTORA DA 
N.° 	 pelo tipo de Lidi 
Federal n.° 14.133/2021, De 
suplementar por legislação pe 
no edital do processo suprame 
a celebração da presente ATA  

	 , o Sr. 	, ao final assinado, doravante denominada 
TA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGA0 ELETRÔNICO 

ação de MAIOR PERCENtUAL DE DESCONTO POR ITEM, regida pela Lei 
reto Federal rj.9 1.1,.462/203, Decreto Municipal n.° 057/2023 e de forma 
mente a matéria, corii`base'ria proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e 
cionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada 

DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO  

1.1. 	A presente Ata tem por 
Termo de Referência, anexo 
assim como as propostas cujo 

objeto o regiSid.dé breOds pari a eventual 	, especificado(s) no 
do Edital do Prègão,Eletrôn'ico N° 	, que é parte integrante desta Ata, 

preços tenham Sido registrados; independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPE IFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	0 preço registrado, a especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais  co  dições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem nesta Ata de Registro de 
Pregos; 

Fornecedor razão social, CNPJ/MF endereço, contatos, representante) 
PERCENTUAL DE DESCONTO ITEM DESCRIÇÃO I 	VALOR ESTIMADO 

01 

2.3. 	A listagem do cadastr de reserva referente  aõ  présente regfStro de pregos consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCI DORE PARTIC;if-')Ai..iTil(S)- 

3.1. 	0 orgão gerenciador rá a xxxxxxxx 

3.2. 	Além do orgão gere ciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de pregos: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX • ' 

4. DA ADESÃO ,sek ATA E REGISTRO DE PREÇOS 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
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entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de registro de 4.1 Fica vedada aos órgãos e a 
pregos gerenciada por  &gab  ou ntidade estadual, distrital ou municipal de acordo com  Art.  33. Decreto Federal 

11.462/23. 

4.2. Durante a vigência da ata, is órgãos e as entidades da Administração estadual, distrital e municipal que 
não participaram do procedime to de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seg intes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço p blico; 

B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do  art.  23 da Lei n°14.133, de 2021; e 

C) consulta e aceitação prévias o  &gab  ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.3.1. 0 órgão ou entidade ge enciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
execução de seus próprios contr tos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.2. Após a autorização do 6r ao ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contrat ção solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. 0 prazo de que trata o s bitem anterior, relativo a efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde q e respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de pregos. 

4.5. 0 órgão ou a entidade poder aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueleS itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.5. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contrataç 
cento dos quantitativos dos iten 
gerenciador e para os participan 

4.6.1. 0 quantitativo decorrente 
cada item registrado na ata de r 
número de órgãos ou entidades 

4.7. É vedado efetuar acréscimo 

5. 	VALIDADE, FORMALIZ 

es adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
do instrumento convocatório registrados na ata de registro de pregos para o 

es. 

das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
gistro de pregos para o gerenciador e os participantes, independentemente do  
ão  participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

gÃo DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. 	A validade da Ata de 
subsequente à data de divulgaç 
anuência do fornecedor, desde 

5.1.1. 0 contrato decorrente d 
contratual e observará no  mom  
orçamentários, bem como a  pre  

5.1.2. Na formalização do  con  
dos créditos orçamentários resp  

egistro de Pregos  sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  id  
o na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
ue comprovado o prego vantajoso. 

ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
nto da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
isão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

rato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
ctivos. 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
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5.2. 	A contratação com os f 
interessada por intermédio de i 
de compra ou outro instrumento 

5.2.1. 	0 instrumento contratu 
registro de pregos. 

5.3. 	Os contratos decorrente 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluído na ata, na 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os  ben  
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua propos  

rnecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
strumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
bbil, conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

I de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 

ornna de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

as obras ou os serviços com pregos iguais aos do adjudicatário, observada a 

a original. 

5.4.3. Será respeitada, nas ontratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. 	0 registro a que se refe 
de impossibilidade de atendime 

6. ALTERAÇÃO OU ATU 

6.1. 	Os pregos registrados 
pregos praticados no mercado 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maio 
previsíveis de consequências  in  
da alínea "d" do inciso II do  cap  

6.1.2. Em caso de criação,  alt  
de disposições legais, com com 

6.1.3. Não haverá reajuste de 
de pregos, conforme vedação d 
Registro de Preços. 
6.1.3.1. No caso do reajustame 
a contratação, qual seja o indic 

6.1.3.2. No caso da repactuag 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PR 

7.1. 	Na hipótese de o  pre  
superveniente, o órgão ou enti 
registrado. 

e o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
to pelo signatário da ata. 

LizAçÃo DOS PREÇOS REGISTRADOS 

oderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
u de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
alculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
t do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021;  

raga)  ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
rovada repercussão sobre os pregos registrados; 

pregos, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro  
art.  2°, § 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de 

to, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
IGP-M/FGV; 

o, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

ÇOS REGISTRADOS 

o registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
ade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do prego 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir eu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será  lib  
compromisso assumido quanto o item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item/lote anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de clasSificag o, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornec dores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de pregos, aditando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução o prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e ás entidades que 
tiverem firmado contratos  deco  rentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem n gociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 
da Lei n°14.133, de 2021. 

7.2. 	Na hipótese de o prego e mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelec das na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do prego registrado, mediante  co  provação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o forneced r encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relação às 
condições inicialmente pactuada 

7.2.2. Não hipótese de não somprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego 
registrado, o pedido será indefe ido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na  at  sob pena de canCeiarnentó do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas n Lei n°14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancela ento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do ca astro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus pregos registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de pregos, nus termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprov gão da majoração do prego de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e o item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o prego registrado, 
de acordo com a realidade dos v lores praticados pelo mercado. 

7.2.6. 0 órgão ou entidade ger nciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro d pregos sobre a efetiva alteração do prego registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contrat  al,  observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. 	REMANEJAMENTO DA QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. 	As quantidades prevista para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou ntidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de prego 
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8.2. 	0 remanejamento som nte poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade p rticipante para órgão ou entidade participante; ou 

82.2. De orgão ou entidade p rticipante para órgão ou entidade não participante. 

	

8.3. 	0 orgão ou entidade serenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  

considerado participante para e eito do remanejamento. 

	

8.4. 	Na hipótese de rema ejamento de orgão ou entidade participante para orgão ou entidade não 
participante, serão observados es limites previstos no  art.  32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

	

8.5. 	Competirá ao orgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente  info  mado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do orgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

	

8.6. 	Caso o remanejamenti seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municipios distintos, cabera ,ao fornecedor bbneficiario da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela ceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. 	Na hipótese da compr centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos partici antes da compra pentralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução escentralízada  sera  por meio do remanejamento. 

9. 	CANCELAMENTO  Di  REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. 	0 registro do forneced r  sera  cancelado pelo gerenCiador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condiç es da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de mpenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter se prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° 11.462, 
de 2023 e artigo 35 do Decrete Municipal n° 057/2023; ou 

9.1.4. 	Sofrer sanção previst nos incisos Ill ou  íV  do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplica  ão  de sanção prevista nos incisos Ill ou iy do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, 
de 2021, caso a penalidade plicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
pregos, poderá o orgão ou entidade gerenciadora Poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de  pr  '9os, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

9.2. 	0 cancelamento de egistros nas hipóteses previstas no item 9.1  sera  formalizado por despacho do 
orgão ou da entidade gerenci dora, garantidos os princípios do contraditário e da ampla defesa. 

9.3. 	Na hipótese de canc lamento do registro do fornecedor, o orgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que  co  põem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. 	0 cancelamento dos  pre  
registro de pregos, total ou par 
justificadas: 

PF.',EFEITURA MUNICIPAL DE 
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os registrados poder: ser.raljzo pelO gerenciador, em determinada a a e 
ialmente, nas segú intes hipótese, desde que devidamente comprovadas e 

9.4.1. Por razão de interesse p blico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, econ-ente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado se tornar superior ou 
inferior ao prego registrado, nos 

10. 	DAS PENALIDADES 

10.1. 0 descumprimento da A 
edital ou no aviso de contrataçã 

10.1.1. As sanções também se 
convocados, não honrarem o  co  

ermos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

a de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
direta. 

aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, 
promisso assumido injustificatamente ap6s terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do . g renciádor a ..aplicag56 das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro th preço  (art.  7°, inc. XIV, do-•Decreton° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento diss r respeito às cor..4ratações.  dos or,g.ãos..o.0 entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo  Or* pert  cipante a aplicação dá penalidade (arf. 6°, ipc. IX, do Decreto n° 11.462, de 
2023). 

10.3. 0 órgão ou entidade  pa  icipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a ne esidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. 	CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de 
obrigações da Administração e d 
se definidos no Termo de Referê 

execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
cia, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação tior prego global de grupo de itens,  so  será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactu do, a presénté At8 foi lavrádái em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais órgãos participantes (se 

ORGAO GERENCIADOR 

FORNECEDORES 
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ANEXO 	da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 
CADASTRO DE RESERVA 

/2024 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	, PROCESSO N.° 
conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXX)00(XX, sediada na Rua XX 	 CEP XX)0000000% classificada e 
registrada em segundo lugar, que concorda e assina estaAta para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 
11.462/2023; 

EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua 	 XXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023, da empresa 
vencedora e da registrada em segundo lugar.  
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ANEXO  III  
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO — 

O municipio de 	, Insc 
CE, neste ato representado(a) 
de 	 de 20..., dor 
CNPJ/MF sob o n° 	 

a  

VALOR ESTIMADO PERCENTUAL DE DESCONTO ITEM DESCRIÇÃO 
01  

CONTRATATO N 	 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	I  , QUE FAZEM ENTRE 
SI 0 MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

E A EMPRESA 

designado CONTRATADO, ne 
conforme atos constitutivos da 
Processo n° 	  
n° 	 , resolve 
.../..., mediante as cláusulas e c 

e 
e 

o  

ito no CNPJ N° 	/ 	, com sede A Rua 	, S/N, F 	 
elo(a) 	  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° 	, de 	 
vante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no 

, sediado(a) na 	 , em 	  doravante 
te ato representada por 	  (nome e função no contratado), 
mpresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
em observância As disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 

ndições a seguir enunciadas. 

1. 	CLAUSULA PRIMEIRA— OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de 	  `-CE, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. 0 Edital de Licitação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 	 , prorrogável 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcupÃo E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução cotratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. 	CLAUSULA QUINTA—PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento do objeto deste contrato, o valor global na ordem de 
R$   	 ), sendo % ( 	por cento) como percentual de desconto sobre a 
tabela de A ã Z do órgão oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico — ABCFARMA vigente. 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.1.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerá'o 
dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção  co  Cartão de Pagamento previsto no  art.  75, § 4°, da Lei n° 14.133/21, como 
meio preferencial para pagamento haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela 
ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede 
do município. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o receoimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo  Con  ratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-
M de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

--- 5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do  °Op  contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer  Onus  
para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ã documentação mencionada no  art.  68 da Lei 
n° 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
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identificar possível razão que 
contratar com o Poder Público, 
5.4.7. Constatando-se, junto a 
providenciada sua notificação, 
no mesmo prazo, apresente su 
contratante. 
5.4.8. Não havendo regularizaç 
aos órgãos responsáveis pela fi 
quanto a existência de pagame 
para garantir o recebimento de 
5.4.9. Persistindo a irregularida 
autos do processo administrat 
5.4.10. Havendo a efetiva  exec  
pela rescisão do contrato, caso 
5.4.11. Quando do pagamento, 
5.4.11.1. Independentemente 
os percentuais estabelecidos n 
5.4.12. 0 contratado regularm 
2006, não sofrerá a retenção 
entanto, o pagamento ficará  co  
faz jus ao tratamento tributário  

peça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidas -  rob  o de 
em como ocorrências impeditivas indiretas. 
s sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado,  sera 
or  escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
calização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do contratado, bem como 
to a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
eus créditos. 
e, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

ção do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.  
sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
o percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
legislação vigente. 

nte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
ributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
dicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
avorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. 	CLAUSULA SEXTA - 
6.1. Os preços inicialmente c 
orçamento estimado, em I 
6.2. Após o interregno de u 
reajustados, mediante a aplica 
para as obrigações iniciadas e 
6.3. Nos reajustes subsequen 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou  nã  
a importância calculada pela 
divulgado(s) o(s) índice(s) defi 
6.5. Nas aferições finais, o(s) 
6.6. Caso o(s) índice(s) estab 
possa(m) mais ser utilizado(s) 
legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsã 
reajustamento do prego do va 
6.8. 0 reajuste  sera  realizado 

EAJUSTE 
ntratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
Ao, pelo Contratante, do indice Geral de Preços — Mercado (IGP-M) exclusivamente 
conclu idas após a ocorrência da anualidade 
es ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 

divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
ltima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
itivo(s). 

ndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
lecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para  
or  remanescente, por meio de termo aditivo. 
por apostilamento. 

7. 	CLAUSULA SÉTIMA 
7.1. São obrigações do Contr 
7.1.1. Exigir o cumprimento d 
anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no  pr  
7.1.3. Notificar o Contratado, 
que seja por ele substituído, r 
7.1.4. Acompanhar e fiscaliz  

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
tan  te: 
todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
or  escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
parado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao  Con  
condições estabelecidos no presen 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sangõ 
7.1.7. Cientificar o órgão de repr 
descumprimento de obrigações  pet  
7.1.8. Explicitamente emitir decis 
presente Contrato, ressalvados os 
nenhum interesse para a boa  exec  
7.1.8.1. Concluída a instrução do 
admitida a prorrogação motivada p 
7.1.9. Notificar os emitentes das 
descumprimento de cláusulas cont 
7.1.10. Comunicar o Contratado n 
§2°, da Lei n° 14.133/21. 
7.2. A Administração não respon 
ainda que vinculados a execução 
de ato do Contratado, de seus em  

ratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, e a e 
e Contrato; 
s motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
sentação judicial do  &Oa  para adoção das medidas cabíveis quando do 

Contratado; 
sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
gão do ajuste. 

requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
r igual período. 
garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
atuais. 
hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do  art.  93, 

erá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
o contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
regados, prepostos ou subordinados. 

8. 	CLAUSULA OITAVA - RIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. 0 Contratado deve cumprir to as as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir disp stas:  
8.1.1. manter preposto aceito p la  Administração no local da entrega ou da prestação dos serviços para 
representá-lo na execução do  con  rato.  
8.1.1.1. A indicação ou a manuten ão  do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, dev ndo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender as determinações egulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  (art.  137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados ne ssários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, forn cendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologi deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, econstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produto nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos v cios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Adnninistrag5 ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução ontratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exi ida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vi ência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
Por afinidade, até o terceiro grau de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa  
contratada deverá entregar ao se or  responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Segun ade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da 
União; 3) certidões que comprov m a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de R gularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo c mprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das ategorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as 
responsabilidade ao Contratante• 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do 
acidente que se verifique. 
8.1.10. Prestar todo esclarecim 
lhes o acesso, a qualquer tem 
empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determina 
com a boa técnica ou que ponh 
8.1.12. Promover a guarda, m 
execução do objeto, durante a v 
8.1.13. Conduzir os trabalhos 
determinações dos Poderes  Pú  
segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, 
métodos executivos que fujam 
8.1.15. Não permitira utilização 
para os maiores de quatorze a 
noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a 
condições exigidas para habilit 
8.1.17. Cumprir, durante todo o 
com deficiência, para reabilita 
previstas na legislação  (art.  11 
8.1.18. Comprovara reserva d 
com a indicação dos empregad 
8.1.19. Guardar sigilo sobre t 
8.1.20. Arcar com o  Onus decor  
inclusive quanto aos custos va 
previsto inicialmente em sua p 
quando ocorrer algum dos  eve  
8.1.21. Cumprir, além dos po 
segurança do Contratante. 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

ntrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

nto ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
o, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos â execução do  

ão  do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

nutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
gência do contrato. 
com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as 
licos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
s especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
os, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

igência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
cão na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
o da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
). 
cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
s que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

das as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
ente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
iáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
oposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
tos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
tulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

9. 	CLAUSULA NONA-0 
9.1 	As partes deverão  cu  
pessoais a que tenham acesso 
firmado, a partir da apresentaç 
ou de aceitação expressa. 
9.2 	Os dados obtidos  so  
acordo com a boa-fé e com os 
9.3 	É vedado o compartilh 
9.4 	A Administração dev 
suboperação firmados ou que 
9.5 	Terminado o tratamen 
exceção das hipóteses do a 
documentação para fins de  co  
não prescritas essas obrigaçõ  

RIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
prir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
o da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
princípios do  art.  6° da LGPD. 
mento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

rá  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
enham a ser celebrados pelo Contratado. 
dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
S.  
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9.6 	É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabill 
decorrentes da LGPD. 
9.7 	0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8 	0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pecidos de comprovação formulados. 
9.9 	0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
9.10 	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11 	0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE ExEcugÃo 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
I) 	praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 
§4°, da Lei); 
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iii) Declaração de inidon 
alíneas h, i, j, k e I do subitenn 
imposição de penalidade mais  
iv) Multa: 
(1) 	moratória de 1,0% (um 
o limite de 10 (dias) dias; 
(2) moratória de 2% (dois p 
de 10% (dez por cento) pela  in  
garantia. 
(a) 	0 atraso superior a 3 
descumprimento ou cumprinne 
14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 10% 
objeto; 
11.3. A aplicação das sanções 
integral do dano causado â Co 
11.4. Todas as sanções previs  

idade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri as nas 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a  
rave (art.  156, §5°, da Lei)  

or  cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

r cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
bservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

(trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
to irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 

(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

revistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
tratante  (art.  156, §9°) 
as neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§70).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intima ao  (art.  157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e s indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao C ntratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judic almente  (art.  156, §8°). 
11.4.3. Previamente ao encam nhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (tinta) d as, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5. A aplicação das sançõe realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observa ndo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades e impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6. Na aplicação das sançõ s serão considerados  (art.  156, §1°): 
a) a natureza e a gravida e da infração cometida;  
b) as peculiaridades do c so  concreto; 
c) as circunstâncias agra antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela  pro  ierenn para o Contratante; 
e) a implantação ou o a erfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como nfrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Oblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados c njuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referi a Lei  (art.  159) 
11.8. A personalidade jurídica o Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissi ular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, to os os efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, â pessoa jurídica sucessora ou â empresa do mesmo 
ramo com relação de coligaç o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampl defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160) 
11.9. 0 Contratante deverá, o prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados s dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas 
instituidos no âmbito do Poder Exe 
11.10. As sanções de  impediment  
passíveis de reabilitação na forma 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cne 
utivo Federal.  (Art.  161) 
de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
o  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEG NDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato se extingue quand vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas a partes contraentes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extints antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentário para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese correrá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante ne se sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da na -continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversar o, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos revistos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-s- também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou  mod  ficação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara rescisão se não 
restringir sua capacidade de conc uir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.3. 0 termo de rescisão, sennp que possível,  sera  precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos  con  atuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TE CEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes d presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 
II.Fonte de Recursos: 

III.Programa de Trabalho: 
IV.Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e  lib  ração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação: 

14. CLAUSULA DÉCIMA Q 
14.1. Os casos omissos serão d 
de 2021 e demais normas fede 
8.078, de 1990— Código de Def 

15. CLAUSULA DÉCIMA Q 
15.1. Eventuais alterações cont 
2021. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrig 
que se fizerem necessários, até  

ARTA — DOS CASOS OMISSOS 
cididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
ais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
sa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

I NTA — ALTERAÇÕES 
tuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

da a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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SECRETARIA MUNICI 

CONTRATADA: 

CNPJ/MF sob o n° 	 
Sr(a). 	 
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n° 	 

EMPRESA 
CNPJ/MF sob o n° 	 
NOME 	 
Representante - CPF/MF sob n° 	 

15.3. As supressões resultante 
25% (vinte e cinco por cento) d 
15.4. Registros que não caracte 
a celebração de termo aditivo, 

r\c,Ac) 
4/ 

PACOTI A, 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

\y" 
de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder imite-de 
valor inicial atualizado do termo de contrato. 
izam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

16. 	CLAUSULA DÉCIMA S XTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATA TE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei n°14.133/21. 

17. 	CLAUSULA DÉCIMA 
17.t É eleito o Foro da Coma 
de Contrato que não possam s  

ETIMA — FORO 
ca de Pacoti-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
r compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1° da Lei n° 14.133/21. 
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ANEXO IV- MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS 

PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI/CE 

PREGAO ELETRONICO N° 	  
Data e Hora de Abertura: 	I 	I 	 as ____: hs. 
Razão Social: 	 CNPJ: 	  
Endereço: 	 CEP: 	  
Fone: 	 E-mail: 	  
Banco: 	 Agência: 	 Conta Corrente n° 	  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS 
QUE NA() CONSTAM NO PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA — PPI DA ATENÇÃO BÁSICA. COM  BASE 
NA LISTAGEM DE A À Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMERCIO 
FARMACÊUTICO — ABCFARMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 [sessenta) dias. 
PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de compras. 

Observações: 

- 0 proponente declara que tem o pleio conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 01 — 
Termo de Referência deste edital. 
- Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as despesas 
necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante 
e/ou a terceiros, gerados direta ou ind retamente pelo fornecimento. 

Local/Data: 	de 	 de 2024.  

Assinatura do Proponente 

0 licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica/proposta inicial, sob pena de 
desclassificação. 
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